
 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA 

 

 

 

 

 

 

 

EDSON ROCHA FREITAS 

 

 

 

 

 

 

 

GESTÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL: UM ESTUDO DA EVOLUÇÃO 

ARRECADATÓRIA NO PERÍODO DE 2013 A 2024 NO MUNICÍPIO DE RIO 

PARANAÍBA – MG 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RIO PARANAÍBA – MINAS GERAIS 

2025



i 

 

EDSON ROCHA FREITAS 

 

 

 

 

 

 

GESTÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL: UM ESTUDO DA EVOLUÇÃO 

ARRECADATÓRIA NO PERÍODO DE 2013 A 2024 NO MUNICÍPIO DE RIO 

PARANAÍBA – MG 

  

  

  

  

Dissertação apresentada à Universidade 
Federal de Viçosa Campus Rio 
Paranaíba, como parte das exigências do 
Programa de Pós-Graduação em 
Administração Pública em Rede Nacional 
(PROFIAP), para obtenção do título de 
Magister Scientiae. 
 
Orientador: Prof. Dr. Carlos Eduardo 
Artiaga Paula 
 
Coorientador: Prof. Dr. Gilberto Venâncio 
Luiz. 

 

 

 

 

  

  

  

  

 

RIO PARANAÍBA – MINAS GERAIS 

2025



ii 

 

EDSON ROCHA FREITAS 

 

 

 

 

 

GESTÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL: UM ESTUDO DA EVOLUÇÃO 

ARRECADATÓRIA NO PERÍODO DE 2013 A 2024 NO MUNICÍPIO DE RIO 

PARANAÍBA – MG 

  

  

 

  

Dissertação apresentada à Universidade 
Federal de Viçosa Campus Rio Paranaíba, 
como parte das exigências do Programa de 
Pós-Graduação em Administração Pública em 
Rede Nacional (PROFIAP), para obtenção do 
título de Magister Scientiae. 

 

 

 

Aprovada: _____ / _____ / 2025. 

 

 

 

____________________________   ______________________________ 
 Prof. Dr. Carlos E. Artiaga Paula       Prof. Dr. Gilberto Venâncio Luiz 

Orientador UFV-CRP             Coorientador UFV-CRP 
                     
 
 
 
 

____________________________   ______________________________ 
Profa. Dra. Maria Carolina C.Motta  Prof. Dr. Lucimar Antônio C. de Ávila 

Membro Profiap - UFG      Membro Externo - UFU   
   

  



iii 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

“Tudo está fluindo. O homem está em permanente reconstrução; por isto é livre: 
liberdade é o direito de transformar-se”. 

 
Lauro de Oliveira Lima.



iv 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Dedico este trabalho principalmente a Deus, 
que é o Único e Digno de toda a minha 
adoração; aos meus pais, que sempre me 
apoiaram e me ensinaram o melhor caminho a 
seguir — em especial ao meu saudoso pai (in 
memoriam), grande incentivador de minha 
jornada, e à minha mãe, que, embora hoje não 
esteja em pleno uso de suas faculdades 
mentais, enquanto teve lucidez sempre me 
encorajou e acreditou em meus estudos; a 
minha esposa que sempre me apoia em todas 
as minhas decisões e projetos;  a minha filha 
Maria Alice, que embora não tenha o dom da 
visão, enche os olhos de entusiasmo, alegria e 
orgulho de saber que o pai estudou na UFV; ao 
filho Guilherme pelo apoio, incentivo e parceria 
de sempre; aos professores do mestrado que 
foram essenciais para o aprendizado; a 
Administração Pública, por me ensinar, dia 
após dia, a importância do nosso papel de 
servir à sociedade com responsabilidade, ética 
e zelo pelos seus princípios. 



v 

 

AGRADECIMENTOS 

 

Agradeço primeiramente a Deus, por ser a força que preciso para continuar 

lutando durante todas as caminhadas. Ele que é o Criador de todas as coisas, Ele 

que sustenta tudo e todos com o seu amor infinito. 

Agradeço a minha família, por me ajudar acreditar que sou capaz. 

Agradeço a minha esposa, Elenilda, que tem sido uma grande incentivadora e 

parceira para todas as horas. 

Agradeço aos mestres que proporcionaram novos conhecimentos e me 

ajudaram a subir mais um degrau. 

Agradeço a Universidade Federal de Viçosa Campus Rio Paranaíba, pelo 

incentivo permanente à busca pelo conhecimento, e a todo o corpo docente, pela 

paciência, sabedoria e disposição em compartilhar seus ensinamentos. 

Agradeço aos colegas de mestrado, com quem compartilhei momentos 

valiosos de aprendizado, convivência e alegria. 

Agradeço ao meu orientador, professor Carlos Eduardo Artiaga Paula, pela 

presença constante, orientação firme e direcionamento preciso que tornaram 

possível o desenvolvimento deste trabalho conforme os requisitos da instituição. 

Ao professor Gilberto, pela coorientação e pelas importantes contribuições 

oferecidas. 

Aos servidores e colegas da Prefeitura de Rio Paranaíba, pela colaboração e 

disponibilidade em todas as demandas que se fizeram necessárias ao longo deste 

percurso. 

Por fim, a todos aqueles que, direta ou indiretamente, contribuíram para a 

minha formação, registro aqui os meus sinceros agradecimentos. 

O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Brasil (CAPES) – Código de 

Financiamento 001. 



vi 

 

LISTA DE SIGLAS E ABREVIATURAS 

 

CONFINS  Contribuição para Financiamento da Seguridade Social 

CTM   Código Tributário Municipal 

CTN   Código Tributário Nacional 

DAM   Documentos de Arrecadação Municipal 

DOU   Diário Oficial da União 

GSN   Gestão do Simples Nacional  

ICMS  Imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 

Prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e 

de Comunicação 

IPTU   Imposto Sobre a Propriedade Territorial Urbana 

IPI   Imposto sobre Produtos Industrializados 

ISS   Imposto sobre Serviços 

ISSQN Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 

ITBI  Imposto de Transmissão Inter Vivos, a Qualquer Título, por ato 

oneroso, de Bens Imóveis por natureza ou acessão física, e de Direitos 

reais sobre Imóveis (Municipal) 

ITR   Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural 

LRF   Lei de Responsabilidade Fiscal 

PGM   Procuradoria Geral do Município 

PGV   Planta Genérica de Valores 

PIB   Produto Interno Bruto 

PIS   Programa de Integração Social  

PMRP  Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba 

PTT   Produto Técnico Tecnológico 

REFIS  Programa de Renegociação de Débitos Fiscais 

SIAT   Sistema Integrado de Administração Tributária 

SMF   Secretaria Municipal da Fazenda 

SRF   Secretaria da Receita Federal 

STN   Sistema Tributário Nacional 

TCU   Tribunal de Contas do União 

TFLF   Taxa de Fiscalização, Localização e Funcionamento 

UFV   Universidade Federal de Viçosa 

UFV-CRP  Universidade Federal de Viçosa Campus Rio Paranaíba 

UFM  Unidade Fiscal Municipal 



vii 
 

LISTA DE FIGURAS 

 

Figura 1 - Carga Tributária Bruta por esfera de governo - Brasil - Anual - 2010 a 

2024 - Dados em: % do PIB ...................................................................................... 24 

Figura 2 - Evolução anual da somatória da arrecadação do IPTU, ISS, TFLF, ITR e 

ICMS em Rio Paranaíba (2013–2024). ..................................................................... 32 

Figura 3 - Evolução anual da arrecadação do IPTU, ISS, TFLF e ITR em Rio 

Paranaíba (2013–2024). ........................................................................................... 36 

Figura 4 - Evolução anual da arrecadação do ICMS em Rio Paranaíba (2013–2024).

 .................................................................................................................................. 37 

Figura 5 - Evolução dos valores médios arrecadados de ICMS no município de Rio 

Paranaíba, por período (2013–2024). ....................................................................... 38 

Figura 6 - Evolução anual dos valores lançados de IPTU, ISS e TFLF no município 

de Rio Paranaíba (2013–2024). ................................................................................ 40 

Figura 7 - Evolução da eficiência arrecadatória (%) do IPTU, ISS e TFLF no 

município de Rio Paranaíba (2013–2024). ................................................................ 40 

Figura 8 - Comparação anual entre os valores lançados e arrecadados de IPTU no 

município de Rio Paranaíba, no período de 2013 a 2024. ........................................ 41 

Figura 9 - Evolução anual dos valores lançados e arrecadados de ISS no município 

de Rio Paranaíba, no período de 2013 a 2024.......................................................... 42 

Figura 10 - Evolução anual dos valores lançados e arrecadados da Taxa de 

Fiscalização de Localização e Funcionamento (TFLF) no município de Rio 

Paranaíba, no período de 2013 a 2024. .................................................................... 43 

Figura 11 - Taxa de inadimplência (%) do IPTU, ISS e TFLF no período de 2013 a 

2024. ......................................................................................................................... 43 

Figura 12 - Número de alvarás emitidos em Rio Paranaíba. A) Evolução anual entre 

2013 e 2024. B) Número de emissões em cada período agregado (2013-2016, 2017-

2020 e 2021-2024). ................................................................................................... 45 

Figura 13 - Evolução do número de cadastros de IPTU por tipo (predial e territorial) e 

total no município entre 2013 e 2024. ....................................................................... 46 

Figura 14 - Proporção percentual dos cadastros prediais e territoriais de IPTU nos 

períodos de 2013-2016, 2017-2020 e 2021-2024. .................................................... 47 

file:///D:/Arquivos(NaoApagar)/Desktop/CIDA/EDSON%20ROCHA/Dissertação%20Edson%200611.docx%23_Toc213929328
file:///D:/Arquivos(NaoApagar)/Desktop/CIDA/EDSON%20ROCHA/Dissertação%20Edson%200611.docx%23_Toc213929328


viii 
 

Figura 15 - Evolução anual do número de cadastros de ISS no município, entre 2013 

e 2024. ...................................................................................................................... 48 

Figura 16 - Evolução anual da dívida ativa acumulada do município, entre 2013 e 

2024. ......................................................................................................................... 48 

Figura 17 - Média da dívida ativa acumulada do município em cada período 

analisado (2013-2016, 2017-2020 e 2021-2024). ..................................................... 49 

Figura 18 - Análise SWOT da gestão tributária municipal de Rio Paranaíba (2013-

2024). ........................................................................................................................ 57 

 

 



ix 

 

LISTA DE TABELAS E QUADROS 

 

Tabela 1 - Participação percentual dos principais tributos na arrecadação própria do 

município de Rio Paranaíba por período (2013–2024). .................................................. 39 

 

Quadro 1 - Relatórios analisados do Sistema Integrado de Administração Tributária 

(SIAT) no período entre 2013 e 2024. ....................................................................... 29 

Quadro 2 - Principais características da gestão tributária municipal em Rio 

Paranaíba (2013–2024). ........................................................................................... 33 

Quadro 3 - Funcionalidades do GSN (Gestão do Simples Nacional) ........................ 51 



x 

 

SUMÁRIO 

 
RESUMO................................................................................................................... xii 

ABSTRACT .............................................................................................................. xiii 

1 INTRODUÇÃO ....................................................................................................... 14 

2 REFERENCIAL TEÓRICO ..................................................................................... 17 

2.1 LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA: DEFINIÇÃO E FUNÇÕES ................................. 17 

2.2 COMPETÊNCIAS TRIBUTÁRIAS DOS MUNICÍPIOS..................................... 19 

2.3 ARRECADAÇÕES DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS ......................................... 19 

2.4 DÍVIDA ATIVA: CONSTITUIÇÃO E COBRANÇA. ........................................... 21 

2.5 GESTÃO EFICIENTE E GESTÃO INEFICIENTE DE RECURSOS ................ 22 

2.6 O PAPEL DO MUNICÍPIO EM RELAÇÃO À ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS

 ............................................................................................................................... 23 

2.7 ESTRATÉGIAS PARA UMA GESTÃO TRIBUTÁRIA EFICIENTE .................. 25 

2.8 BENEFÍCIOS DA GESTÃO TRIBUTÁRIA EFICIENTE ................................... 26 

2.9 A ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA E A GESTÃO MUNICIPAL ........................ 27 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS ............................................................... 29 

3.1 PESQUISA DOCUMENTAL ............................................................................ 29 

3.2 TRATAMENTO E ANÁLISE DOS DADOS ...................................................... 30 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO .............................................................................. 32 

4.1 AÇÕES NA GESTÃO DO MUNICÍPIO PARA INCREMENTO DA 

ARRECADAÇÃO ................................................................................................... 49 

4.2 DOCUMENTOS NORMATIVOS E GESTÃO DO SIMPLES NACIONAL (GSN)

 ............................................................................................................................... 50 

4.2.1 Gestão do Simples Nacional (GSN) .......................................................... 50 

4.2.2 Lei Complementar nº 72, de 27 de setembro de 2017 .............................. 53 

4.2.3 Código Tributário Municipal (Lei Complementar nº 20/2009) .................... 55 

4.3 ANÁLISE SWOT DA GESTÃO TRIBUTÁRIA EM RIO PARANAÍBA (2013-

2024) ..................................................................................................................... 56 



xi 
 

5 Proposta de Intervenção ........................................................................................ 60 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................................... 63 

REFERÊNCIAS ......................................................................................................... 65 

APÊNDICE A – PRODUTO TÉCNICO TECNOLÓGICO .......................................... 69 

 

 



xii 

 

RESUMO 

 
FREITAS, Edson Rocha. Universidade Federal de Viçosa Campus Rio Paranaíba, 
novembro de 2025. Gestão tributária municipal: um estudo da evolução 
arrecadatória no período de 2013 a 2024 no município de Rio Paranaíba – MG. 
Orientador: Prof. Dr.Carlos Eduardo Artiaga Paula. Coorientador: Prof. Dr. Gilberto 
Venâncio Luiz. 
 

O estudo analisou a evolução da arrecadação tributária de Rio Paranaíba (MG) entre 
2013 e 2024, com foco em IPTU, ISSQN, TFLF, ITR e ICMS. A pesquisa, de caráter 
documental e quantitativo exploratório, utilizou relatórios do Sistema Integrado de 
Administração Tributária (SIAT) e normas como o Código Tributário Municipal (LC nº 
83/2018), a LC nº 72/2017, o convênio do ITR com a Receita Federal (2022) e 
registros da implantação do módulo GSN (2023). Os dados foram divididos em três 
períodos: 2013–2016, de estabilidade; 2017–2020, de mudanças legais limitadas 
pela pandemia; e 2021–2024, de consolidação da base tributária. Nesse último, 
observou-se crescimento expressivo do IPTU, ampliação do ISS, fortalecimento da 
TFLF e estabilidade do ITR, embora com aumento da dívida ativa. O ICMS manteve-
se como principal fonte de arrecadação, mas houve diversificação gradual das 
receitas próprias. A atualização da Planta de Valores (LC nº 72/2017) impulsionou o 
IPTU, que se tornou o principal tributo municipal após 2021. O ISS cresceu em 
cadastros e lançamentos com o apoio do GSN, mas permaneceu com alta 
inadimplência. A TFLF evoluiu junto ao aumento de alvarás, e o ITR ampliou sua 
arrecadação após 2022. Apesar dos avanços, a elevação da dívida ativa revela o 
desafio de converter lançamentos em receita efetiva. Observou-se que a 
modernização normativa e tecnológica fortaleceu a gestão tributária, mas sua 
efetividade depende de estratégias de cobrança, redução da inadimplência e menor 
dependência do ICMS. 
 

Palavras-chave: Administração Pública Municipal. Modernização. Justiça. 
Planejamento. Diagnóstico. 
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ABSTRACT 

 

FREITAS, Edson Rocha. Federal University of Viçosa, Rio Paranaíba Campus, 
november, 2025. Municipal tax management: a study of revenue evolution from 
2013 to 2024 in the municipality of Rio Paranaíba – MG. Advisor: Prof. Dr. Carlos 
Eduardo Artiaga Paula. Co-advisor: Prof. Dr. Gilberto Venâncio Luiz. 
 

This study analyzed the evolution of tax revenue in Rio Paranaíba (MG) between 
2013 and 2024, focusing on IPTU (Property Tax), ISSQN (Service Tax), TFLF (Tax 
on the Use of Public Spaces), ITR (Rural Land Tax), and ICMS (Tax on Circulation of 
Goods and Services). The research, of a documentary and exploratory quantitative 
nature, used reports from the Integrated Tax Administration System (SIAT) and 
regulations such as the Municipal Tax Code (LC nº 83/2018), LC nº 72/2017, the ITR 
agreement with the Federal Revenue Service (2022), and records of the 
implementation of the GSN module (2023). The data were divided into three periods: 
2013–2016, a period of stability; 2017–2020, a period of legal changes limited by the 
pandemic; and 2021–2024, a period of consolidation of the tax base. In the latter 
period, significant growth in IPTU, expansion of ISS, strengthening of TFLF, and 
stability of ITR were observed, although with an increase in outstanding debt. The 
ICMS (Tax on Circulation of Goods and Services) remained the main source of 
revenue, but there was a gradual diversification of own-source revenues. The update 
of the Property Valuation Schedule (LC nº 72/2017) boosted the IPTU (Property Tax), 
which became the main municipal tax after 2021. The ISS (Tax on Services) grew in 
registrations and assessments with the support of the GSN (National Simplified Tax 
System), but remained with high delinquency rates. The TFLF (Tax on the Use of 
Public Spaces) evolved along with the increase in business licenses, and the ITR 
(Rural Property Tax) expanded its collection after 2022. Despite the advances, the 
increase in outstanding debt reveals the challenge of converting assessments into 
effective revenue. It was observed that regulatory and technological modernization 
strengthened tax management, but its effectiveness depends on collection strategies, 
reduction of delinquency, and less dependence on the ICMS. 
 

Keywords: Municipal Public Administration. Modernization. Justice. Planning. 
Diagnosis 
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1 INTRODUÇÃO 

 

As finanças municipais são compostas por diversas fontes de receita, sendo 

parte delas provenientes de tributos próprios — como o Imposto Predial e Territorial 

Urbano (IPTU), o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), o Imposto 

sobre Transmissão de Bens Imóveis (ITBI), taxas, entre outros — e outra parte 

oriunda de transferências constitucionais da União e dos estados. Esses recursos 

são fundamentais para que a administração municipal desenvolva as atividades 

necessárias ao funcionamento da máquina pública e à prestação de serviços à 

população. 

Entretanto, como grande parte das transferências intergovernamentais é 

definida por valores e percentuais previamente estabelecidos na Constituição 

Federal, os municípios enfrentam limitações estruturais em sua capacidade de 

arrecadação (Brasil, 1988). Essa dificuldade se agrava diante da baixa eficiência na 

captação das receitas próprias, como é o caso do IPTU, tributo de arrecadação 

obrigatória, mas que frequentemente apresenta elevados índices de inadimplência. 

Nesse cenário, a gestão tributária municipal configura-se como um campo 

fundamental da administração pública, cuja complexidade prática e teórica exige 

constante atualização. Embora a competência tributária dos municípios esteja 

restrita a um número relativamente reduzido de tributos, esses exercem papel 

importante na composição da receita pública local. Segundo dados da Secretaria do 

Tesouro Nacional (2023), em 2022, aproximadamente 34% da receita corrente de 

municípios de pequeno porte foi composta por receitas próprias. 

A complexidade da gestão tributária, no entanto, não está apenas na 

arrecadação, mas no funcionamento dos mecanismos legais, administrativos e 

tecnológicos que garantem a efetividade fiscal. A análise de relatórios de 

arrecadação permite identificar lacunas operacionais, como a ausência de 

atualização cadastral, a baixa cobertura fiscalizatória e a defasagem de sistemas de 

controle. Conforme Braz (2001), a gestão tributária enfrenta limitações estruturais, 

como escassez de pessoal qualificado e fragilidade nos processos de cobrança da 

dívida ativa, comprometendo a arrecadação efetiva e a autonomia financeira local. 

Nesse contexto, Kiefer e Anceles (2016) observam que o Estado detém a 

prerrogativa de tributar e arrecadar com o objetivo de assegurar o funcionamento do 

aparato estatal e viabilizar políticas públicas. Assim, a ampliação das competências 
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tributárias locais traz à tona a importância de uma gestão eficiente, que organize os 

processos e garanta uma arrecadação clara. Cabe aos gestores zelar pela 

autonomia financeira do município, o que depende da boa integração entre gestão, 

governança e tecnologia (Abreu; Mendes; Souza, 2024). 

A gestão tributária envolve um bom planejamento e exige o engajamento ativo 

dos gestores e de equipes técnicas qualificadas. Investir em tecnologia ajuda a 

melhorar a fiscalização e o atendimento, enquanto o planejamento tributário surge 

como ferramenta estratégica. Medidas como o recadastramento imobiliário e 

convênios para cobrança de inadimplentes contribuem para a atualização cadastral 

e redução da dívida ativa. 

Com esse propósito, a Secretaria Municipal da Fazenda de Rio Paranaíba 

promoveu, nos últimos anos, uma série de medidas voltadas à reestruturação da 

gestão tributária, tais como a revisão do Código Tributário Municipal, a implantação 

da Planta Genérica de Valores, o recadastramento imobiliário, a modernização da 

fiscalização do ISS, com a aquisição do software GSN (Gestão do Simples 

Nacional), bem como o aperfeiçoamento da gestão da dívida ativa. 

Diante do exposto, a presente pesquisa busca responder quais mudanças 

foram realizadas pela Administração Fazendária Municipal de Rio Paranaíba no 

período de 2013 a 2024 e quais foram os resultados dessas mudanças na gestão 

tributária municipal.  

Este estudo propõe-se, portanto, a analisar comparativamente os três 

períodos em Rio Paranaíba: o período anterior à implantação de um sistema de 

gestão mais estruturada (2013-2016), a fase de implementação das mudanças 

(2017-2020) e a etapa de consolidação das políticas (2021-2024). Busca-se 

compreender os caminhos percorridos na modernização da administração fiscal, 

contribuindo para o debate sobre a eficiência arrecadatória e a sustentabilidade das 

finanças públicas locais. 

O presente estudo aborda um tema de elevada relevância para a gestão 

pública municipal, e ao fazê-lo, pretende-se contribuir para que a melhoria da 

arrecadação proporcione aos gestores públicos maiores provisões de recursos para 

realização de seus orçamentos públicos, uma vez que a efetiva arrecadação 

tributária constitui fator determinante para o fortalecimento da receita pública. Os 

recursos obtidos por meio dessa arrecadação podem ser revertidos em melhorias na 

prestação dos serviços públicos, tendo em vista que as transferências de recursos 



16 
 

provenientes dos Estados e da União nem sempre se mostram suficientes para 

cobrir integralmente as despesas dos municípios. 

Nesse contexto, a Escola de Administração Fazendária (ESAF, 2008, p. 29) 

esclarece que, de acordo com a legislação brasileira, “o orçamento público deve 

limitar as despesas à receita estimada”.  

Este estudo da gestão tributária municipal procura contribuir para a pesquisa 

acadêmica ao possibilitar uma compreensão mais ampla dos mecanismos de 

arrecadação, planejamento e controle das finanças públicas locais. Esse tipo de 

estudo permite avaliar como a administração pública municipal organiza e executa 

suas políticas tributárias, identificando fatores que influenciam a eficiência e 

consequentemente o aumento da arrecadação. 

Também procura contribuir com Administração Pública ao motivar a 

discussão sobre a autonomia financeira dos municípios, a justiça fiscal, a eficiência 

da gestão pública. Além disso, possibilita a reflexão crítica sobre os instrumentos de 

planejamento tributário, fiscalização e educação fiscal. 

O estudo da gestão tributária municipal oferece subsídios para a melhoria das 

políticas públicas locais, ao apontar falhas, potencialidades e boas práticas de 

gestão que podem orientar a formulação de estratégias mais eficazes de 

arrecadação.  

Por fim, a pesquisa sobre a gestão tributária municipal possui relevância 

social, pois evidencia a importância da arrecadação justa e eficiente como 

instrumento de promoção do desenvolvimento local, da melhoria dos serviços 

públicos e da garantia do bem-estar da população. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Nesta seção, são apresentados aspectos conceituais fundamentais que 

permeiam o tema da gestão tributária municipal por meio da qual se permite criar, 

fiscalizar e arrecadar tributos e gerar receita para o Município. Para compreender 

adequadamente a gestão tributária municipal, torna-se necessário esclarecer 

conceitos diretamente relacionados à sua estrutura e funcionamento, dada sua 

natureza complexa e multidimensional. 

O objeto de estudo desta pesquisa é o município Rio Paranaíba, que faz parte 

do Estado de Minas Gerais, localizado na região do Alto Paranaíba. Seu nome se 

deve à presença da nascente do rio homônimo nas terras de seu município. Sua 

população recenseada em 2022 era de 14532 habitantes. Seu Produto Interno Bruto 

(PIB), segundo o Instituo Brasileiro de Pesquisa e Estatísticas (IBGE) em 2021 é R$ 

906.353.196,00 e PIB per capita é de R$ 73.353,29. 

A escolha do município de Rio Paranaíba para esta pesquisa justifica-se pelo 

fato de que, após análises comparativas com outros municípios de porte 

semelhante, constatou-se que apenas ele promoveu mudanças significativas na 

gestão tributária, com impactos expressivos sobre a arrecadação municipal. Tais 

transformações foram implementadas ao longo dos três últimos períodos (2013-

2016, 2017-2020 e 2021-2024). 

 

2.1 LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA: DEFINIÇÃO E FUNÇÕES 

 

A legislação tributária é um conjunto de normas jurídicas, incluindo leis, 

decretos, regulamentos e outras disposições legais, que regulam a criação, 

cobrança, fiscalização e administração dos tributos. Essa legislação estabelece as 

regras específicas para os impostos, taxas, contribuições e demais obrigações 

tributárias, detalhando os procedimentos e condições para o pagamento desses 

tributos.  

Em termos gerais, a legislação tributária configura-se como o arcabouço 

normativo que define as diretrizes do sistema tributário de um país, sendo 

fundamental para assegurar a equidade e a eficiência no processo de arrecadação e 

na gestão dos recursos públicos (Dias; Silva, 2020). 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Parana%C3%ADba
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A Legislação Tributária estabelece quem são os responsáveis pelo 

pagamento dos tributos, os valores a serem pagos, as formas de pagamento e os 

prazos para cumprimento das obrigações fiscais, além de determinar as penalidades 

aplicáveis em caso de descumprimento. 

É por meio dela que os municípios conseguem administrar seus recursos de 

maneira equilibrada e eficaz, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida da 

população (Santos 2020). 

Dentro desse arcabouço regulatório, destaca-se o Código Tributário Municipal 

é o conjunto de normas que estabelece as regras gerais para a instituição, a 

arrecadação e a fiscalização dos tributos municipais. Ele determina os direitos e 

deveres tanto dos contribuintes quanto do poder público, incluindo as competências 

do município para instituir impostos e taxas, bem como os procedimentos 

administrativos e judiciais em caso de inadimplência ou controvérsia tributária. De 

acordo com a Constituição Federal, é de competência dos municípios instituir e 

cobrar tributos relativos a sua própria receita, o que inclui impostos como o IPTU, 

ITBI e ISSQN. O CTM (Brasil, 1988), portanto, oferece a base normativa necessária 

para o cumprimento dessas obrigações, tornando-se imprescindível para garantir a 

regularidade fiscal e a justiça tributária (Santos 2021). 

Dentre os diversos tributos de competência municipal, destaca-se o IPTU que 

é cobrado em razão da propriedade territorial e predial urbana. O IPTU é calculado 

com base na Planta Genérica de Valores que é uma ferramenta utilizada pelos 

municípios para determinar o valor venal dos imóveis urbanos. Ela estabelece uma 

base de cálculo para a tributação do imposto sobre a propriedade, levando em 

consideração aspectos como a localização do imóvel, a sua área, o padrão de 

construção e outros fatores que influenciam seu valor de mercado.  

A PGV tem uma relação direta com o Código Tributário Municipal, pois serve 

de fundamento para a definição do valor do imposto devido, de acordo com as 

diretrizes e regras estabelecidas pelo CTM. A utilização de uma PGV atualizada e 

bem estruturada é essencial para assegurar que o IPTU seja cobrado de maneira 

justa e proporcional à capacidade econômica de cada contribuinte. 

Portanto, Código Tributário Municipal (CTM) e a Planta Genérica de Valores 

(PGV) têm uma relação estreita dentro da legislação tributária, pois são instrumentos 

complementares que asseguram a adequada arrecadação de tributos municipais. O 
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CTM fornece a base normativa necessária para a cobrança de tributos, enquanto a 

PGV oferece a metodologia concreta para o cálculo do IPTU. 

 

2.2 COMPETÊNCIAS TRIBUTÁRIAS DOS MUNICÍPIOS 

 

A Constituição Federal de 1988 atribui aos municípios competências 

tributárias específicas, conferindo-lhes autonomia para instituir, arrecadar e gerir 

tributos dentro dos limites de sua jurisdição. Essa autonomia é essencial para 

garantir a descentralização fiscal e a efetiva implementação das políticas públicas 

locais (Brasil, 1988).  

De acordo com Harada (2019), os municípios têm competência para instituir 

impostos sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU), sobre serviços de 

qualquer natureza (ISSQN) e sobre a transmissão intervivos de bens imóveis (ITBI). 

Esses tributos representam fontes significativas de receita própria, possibilitando aos 

entes municipais maior independência financeira e capacidade de investimento. 

Além desses impostos, os municípios também estão autorizados a instituir 

taxas, contribuições de melhoria e contribuições especiais, desde que respeitados 

os princípios constitucionais do sistema tributário nacional, como a legalidade, a 

anterioridade, a isonomia, a capacidade contributiva, a vedação ao confisco entre 

outros (Meirelles, 2018).  

Ademais, é fundamental que os municípios desenvolvam políticas 

permanentes de capacitação técnica e administrativa de seus servidores na área 

tributária, para que possam exercer plenamente suas competências constitucionais.  

A eficiência da arrecadação local não depende apenas da legislação vigente, 

mas também da modernização dos sistemas de cobrança, da integração entre os 

setores da administração fiscal e da utilização de tecnologias que ampliem o 

controle e a transparência dos processos (Giacomoni, 2020). A ausência dessas 

práticas compromete não apenas a arrecadação, mas também a confiança do 

contribuinte no sistema tributário municipal. 

 

2.3 ARRECADAÇÕES DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 

 

Os administradores públicos municipais devem dispor de recursos humanos e 

tecnológicos para desempenhar as funções inerentes à sua função, especificamente 
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quanto ao gerenciamento das receitas dos tributos, tanto em relação à arrecadação 

quanto aos mecanismos de cobrança dos contribuintes inadimplentes. 

Em primeiro lugar, imprescindível esclarecer que, para proceder com a 

cobrança de um tributo devido, primeiramente faz-se necessário a constituição do 

crédito tributário, que se dá por meio do lançamento que é um procedimento 

administrativo que explicita: o fato gerador da obrigação tributária identifica o sujeito 

passivo, determinada a matéria tributária, calcula o valor do tributo e, se for o caso, 

aplica a penalidade cabível (CTN, art. 142; Brasil, 1966). 

Conforme o Código Tributário Nacional (CTN) existem três modalidades de 

lançamento: de ofício, por declaração e por homologação. Cada uma dessas formas 

possui características próprias, determinadas pela natureza da obrigação tributária e 

pelo grau de participação do contribuinte no processo. 

O lançamento de ofício, também denominado lançamento direto, ocorre sem 

a colaboração do sujeito passivo. É realizado exclusivamente pela autoridade 

administrativa, que apura o tributo com base nas informações de que dispõe, 

geralmente em casos de inadimplemento, omissão, fraude ou erro por parte do 

contribuinte. É a modalidade aplicada em situações como o lançamento de IPTU, 

taxas e multas tributárias (art. 149, I do CTN) (Brasil, 1966). 

Já o lançamento por declaração exige a atuação do contribuinte, que presta 

informações ao Fisco por meio de declarações formais, permitindo à autoridade 

fiscal apurar o tributo com base nesses dados. Ao que tange ao Imposto sobre 

Transmissão de Bens Inter Vivos (ITBI), o lançamento ocorre por declaração, no 

qual é feito em face de declaração fornecida pelo contribuinte ou por terceiro. No 

entanto, mesmo com a colaboração do contribuinte, a constituição do crédito 

tributário ainda depende da formalização pela autoridade competente (art. 147 do 

CTN) (Brasil, 1966). 

Por fim, o lançamento por homologação é aquele em que o contribuinte 

calcula e recolhe o tributo antecipadamente, sem necessidade de prévia verificação 

do Fisco, conforme ocorre em relação ao Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza (ISSQN). A constituição definitiva do crédito ocorre apenas após a 

homologação expressa ou tácita da autoridade administrativa. Caso o Fisco não se 

manifeste dentro do prazo legal, a homologação opera-se automaticamente. Essa 

modalidade é típica em tributos indiretos, como ICMS, IPI, PIS e COFINS (art. 150) 

(Brasil, 1966). 
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2.4 DÍVIDA ATIVA: CONSTITUIÇÃO E COBRANÇA. 

 

A arrecadação tributária constitui um dos pilares da autonomia financeira dos 

municípios, sendo iniciada pela constituição do crédito tributário, formalizada por 

meio do lançamento. Esse procedimento administrativo cria o vínculo legal entre a 

administração pública municipal e o contribuinte, estabelecendo a obrigação de 

recolher os tributos devidos. 

Uma vez constituído o crédito e não havendo pagamento espontâneo, o 

débito é inscrito em Dívida Ativa, etapa que possibilita ao Município adotar medidas 

de cobrança, seja por via administrativa ou judicial. A Dívida Ativa compreende os 

créditos tributários e não tributários que, sendo líquidos, certos e exigíveis, não 

foram pagos no prazo legal, conforme previsto no Código Tributário Nacional (CTN), 

na Lei nº 4.320/1964 e na legislação específica de cada ente federado (Brasil, 1964). 

Essa inscrição ocorre após a notificação do contribuinte e o esgotamento das 

tentativas de regularização voluntária. Nesse momento, consolida-se a relação 

jurídica entre o sujeito passivo — o contribuinte ou responsável — e o sujeito ativo, 

que no âmbito municipal é a Fazenda Pública. Esse vínculo garante ao ente 

municipal o direito de exigir o pagamento do crédito tributário. 

O processo de inscrição na Dívida Ativa é um ato técnico-jurídico de 

responsabilidade da administração fazendária municipal. Segundo Brito (2019, p. 

258), “constitui dívida ativa tributária a proveniente de crédito dessa natureza, 

regularmente inscrita na repartição administrativa competente, depois de esgotado o 

prazo fixado para pagamento, pela lei ou por decisão final proferida em processo 

regular”. Uma vez inscrito, o crédito passa a ter presunção legal de certeza e 

liquidez, adquirindo a natureza de título executivo extrajudicial, o que autoriza sua 

cobrança por meio de protesto, negativação em cadastros de crédito ou Ação de 

Execução Fiscal, nos termos da Lei nº 6.830/1980. Esta última, com rito próprio, 

permite inclusive a penhora de bens do devedor como garantia da dívida (Brasil, 

1980). 

No contexto da cobrança tributária, é imprescindível observar os institutos da 

decadência e da prescrição, que impõem limites temporais ao exercício do poder de 

tributar e cobrar. A decadência refere-se ao prazo que a Fazenda Pública tem para 

constituir o crédito tributário, isto é, efetuar o lançamento. Conforme o artigo 173, 
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inciso I, do CTN, esse prazo é de cinco anos, contados do primeiro dia do exercício 

seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.  

A prescrição, por sua vez, refere-se ao período que o Município dispõe para 

promover judicialmente a cobrança do crédito já constituído, conforme o artigo 174 

do CTN, também fixado em cinco anos. O reconhecimento de qualquer desses 

institutos impede a exigibilidade do crédito, o que exige da administração rigoroso 

controle sobre os prazos legais e os procedimentos adotados, a fim de evitar perdas 

por inércia administrativa. 

Outro aspecto relevante no processo de arrecadação é a responsabilidade 

tributária, que possibilita, em determinadas situações legais, a exigência do tributo 

de terceiros que não sejam o contribuinte direto. Prevista nos artigos 128 a 138 do 

CTN, essa responsabilização é frequentemente aplicada no âmbito dos tributos 

municipais, como o IPTU, ISSQN e ITBI. Por exemplo, no caso do IPTU, o 

adquirente de imóvel responde solidariamente pelos débitos em aberto, conforme o 

artigo 130 do CTN. No ISSQN, é comum a legislação municipal atribuir ao tomador 

de serviços a responsabilidade pela retenção e recolhimento do imposto devido. No 

ITBI, o pagamento do tributo pode ser exigido como condição para a lavratura da 

escritura, recaindo essa obrigação sobre o comprador ou, eventualmente, sobre o 

cartório. 

Além disso, os sócios e administradores de empresas podem ser 

responsabilizados pessoalmente pelos débitos tributários da pessoa jurídica, desde 

que comprovada a prática de atos com excesso de poderes, infração à lei ou ao 

contrato social, conforme estabelece o artigo 135, inciso III, do CTN. 

Assim, a responsabilidade tributária constitui um instrumento eficaz para 

assegurar a satisfação dos créditos públicos municipais, mesmo diante da 

inadimplência do contribuinte original. 

 

2.5 GESTÃO EFICIENTE E GESTÃO INEFICIENTE DE RECURSOS 

 

A gestão eficiente de recursos corresponde a um conjunto de práticas 

administrativas voltadas à alocação racional, estratégica e sustentável dos meios 

disponíveis — humanos, materiais, financeiros e tecnológicos — para maximizar 

resultados institucionais, mitigar desperdícios e assegurar a qualidade dos serviços 
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públicos, princípio essencial da boa governança em contextos de escassez e 

demandas sociais crescentes (Dias; Silva, 2020).  

Já a gestão ineficiente se evidencia pela má utilização de recursos, 

inexistência de planejamento, baixa transparência e incapacidade de atingir metas, 

fatores que prejudicam a equidade no acesso a serviços, ampliam desigualdades e 

ocasionam perdas financeiras por gastos mal executados (Giacomoni, 2020). 

No âmbito municipal, administrar adequadamente tributos como IPTU, ISSQN 

e ITBI é crucial para reforçar a autonomia financeira e viabilizar políticas públicas 

eficazes. Contudo, muitos municípios brasileiros — 5.562, com realidades 

socioeconômicas e capacidades administrativas muito heterogêneas — ainda 

enfrentam obstáculos estruturais à modernização de suas engrenagens fazendárias. 

Superá-los exige transformação cultural nas instituições e nos perfis dos agentes 

públicos, reduzindo a dependência de transferências intergovernamentais (Ribeiro, 

2011). 

Os desafios da eficiência passam por planejamento contínuo, capacitação 

técnica, monitoramento de desempenho, transparência, integração intersetorial e 

decisões baseadas em evidências, fatores condicionados a orçamentos limitados e à 

citada dependência de repasses externos (Giacomoni, 2020). Quando esses 

requisitos não são atendidos, instala-se um cenário de ineficiência ainda mais grave, 

marcado por desperdício, gestores pouco habilitados, políticas descontinuadas, 

falhas de controle e judicialização de demandas — quadro que compromete a 

prestação de serviços essenciais eleva desigualdades e mina a credibilidade 

institucional. 

A ausência de ferramentas de avaliação, somada à resistência à 

modernização, aprofunda a incapacidade do setor público de responder com rapidez 

e efetividade às necessidades da sociedade (Pires, 2020). 

 

2.6 O PAPEL DO MUNICÍPIO EM RELAÇÃO À ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS 

 

Nesse contexto, é fundamental compreender o papel dos municípios como 

responsáveis diretos pela execução de serviços públicos essenciais que influenciam 

diretamente a vida cotidiana da população, como educação, saúde, saneamento 

básico, segurança e infraestrutura urbana. Tais atribuições decorrem da Constituição 

Federal de 1988, que, além de estabelecer as competências materiais dos entes 
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federativos, disciplina a repartição das receitas tributárias entre União, Estados e 

Municípios (Brasil, 1988). 

Apesar de estarem na base da hierarquia fiscal brasileira — conforme 

ilustrado na Figura 1 abaixo —, os municípios acumulam responsabilidades 

expressivas, enquanto dispõem de parcela reduzida da competência tributária e da 

arrecadação. Essa disparidade entre encargos e receitas configura um dos 

principais entraves à concretização da autonomia financeira e administrativa dos 

entes locais. 

 

 

Fonte: Ministério da Fazenda (2025). 

 

Diante da limitada competência tributária dos municípios, torna-se 

imprescindível que estes assegurem eficiência na arrecadação dos tributos que lhes 

são atribuídos pela Constituição. Na condição de entes federativos autônomos, os 

municípios dependem, em grande medida, da instituição e cobrança de receitas 

próprias como fonte essencial de financiamento orçamentário, indispensável ao 

custeio de políticas públicas e à oferta de serviços básicos à população. 

Nesse sentido, o estudo da gestão tributária municipal representa uma 

importante ferramenta para o aprimoramento da política fiscal local. A partir dessa 

análise, é possível implementar medidas como o ajuste fiscal, a revisão ou 

elaboração de uma nova Planta Genérica de Valores, a reavaliação de alíquotas e a 

atualização cadastral, com o objetivo de ampliar a arrecadação e promover maior 

justiça fiscal. 

Figura 1 - Carga Tributária Bruta por esfera de governo - Brasil - Anual - 2010 a 
2024 - Dados em: % do PIB 
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Boueri et al. (2009) destacam que avaliar a eficiência tributária não é 

relevante apenas para o planejamento municipal, mas também para a formulação de 

políticas nacionais voltadas à redistribuição de recursos, especialmente no que diz 

respeito às transferências intergovernamentais, programas de ajuste fiscal e 

iniciativas de investimento da União. 

Sob essa ótica, Orair e Alencar (2010, p. 8) enfatizam que o índice de 

eficiência fiscal — também conhecido como esforço fiscal — constitui um 

instrumento valioso para o desenvolvimento de mecanismos de equalização de 

receitas, contribuindo para a redução das desigualdades regionais e para o 

fortalecimento da eficiência administrativa dos entes subnacionais. 

 

2.7 ESTRATÉGIAS PARA UMA GESTÃO TRIBUTÁRIA EFICIENTE 

 

De acordo com o Tribunal de Contas da União (TCU), alcançar uma gestão 

tributária eficiente exige a adoção de um conjunto de medidas estratégicas voltadas 

à otimização da arrecadação e ao aprimoramento da administração tributária 

municipal.  

Na publicação “10 passos para o aprimoramento da gestão tributária” do TCU 

(2022), a instituição propõe diretrizes destinadas a fortalecer a capacidade 

institucional dos municípios na arrecadação de receitas próprias e no 

desenvolvimento de políticas fiscais sustentáveis. 

Entre as ações recomendadas, destacam-se a instituição e arrecadação de 

todos os tributos de competência municipal; a organização da legislação tributária 

local com normas claras e atualizadas; a estruturação adequada da administração 

tributária; e a criação de carreira específica para os servidores dessa área, 

assegurando especialização e continuidade administrativa.  

Também são sugeridos o investimento em tecnologias da informação e a 

cooperação com outros entes e órgãos públicos; a regulação das atividades de 

fiscalização tributária; a normatização e efetivação dos procedimentos de inscrição e 

cobrança da dívida ativa; o controle de benefícios tributários, garantindo sua 

transparência e justificativa; a promoção da transparência na gestão tributária, com 

ampla divulgação de dados; e o tratamento do contribuinte como cidadão, com 

respeito a seus direitos e incentivo à conformidade fiscal voluntária. 
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A adoção dessas práticas evidencia que a eficiência tributária não se limita ao 

aumento da arrecadação, mas pressupõe a construção de um ambiente institucional 

estável, juridicamente seguro e equitativo para todos os contribuintes. Nesse 

contexto, Machado (2006, p. 54) observa que a eficiência, em matéria tributária, 

consiste na realização da atividade de tributação de modo a proporcionar o máximo 

resultado arrecadatório, com o menor sacrifício possível aos contribuintes e sem 

prejuízo à finalidade essencial do Estado, que é a promoção do bem comum. 

 

2.8 BENEFÍCIOS DA GESTÃO TRIBUTÁRIA EFICIENTE 

 

A eficiência na gestão tributária oferece aos municípios uma série de 

benefícios, entre os quais o aumento da receita ocupa posição central. Uma 

arrecadação mais eficiente e justa amplia os recursos disponíveis e permite investir 

em infraestrutura e serviços públicos, elevando a qualidade de vida da comunidade. 

Camargo (2019) observa que a eficiência arrecadatória é fundamental para viabilizar 

o atendimento às necessidades básicas da população e a execução de projetos 

socioeconômicos de grande relevância, ideia corroborada por Carvalho e Silva 

(2020), que relacionam uma gestão eficaz a um ciclo virtuoso de crescimento 

econômico e melhoria das condições sociais. 

Outro ganho relevante advém da maior autonomia financeira, reduzindo a 

dependência das transferências intergovernamentais. Ao contar com recursos 

próprios, os governos locais passam a operar com maior estabilidade orçamentária, 

podendo tomar decisões alinhadas às especificidades da realidade municipal. 

Camargo (2019) destaca que esse controle da própria arrecadação facilita o 

planejamento e a execução de políticas públicas sem as incertezas dos repasses 

externos, enquanto Pereira e Oliveira (2021) ressaltam que tal autonomia permite 

ajustes fiscais dinâmicos e resilientes. 

Uma estrutura tributária eficiente também promove justiça fiscal. Quando bem 

desenhado, o sistema assegura que cada contribuinte arque com o tributo segundo 

sua capacidade econômica, eliminando distorções e fortalecendo a confiança na 

administração pública. Camargo (2019) salienta que um modelo fiscal equilibrado 

desestimula a sonegação e distribui a carga tributária de maneira equitativa, aspecto 

que, conforme Souza (2022) contribui para reduzir desigualdades e redistribuir a 

riqueza de forma mais justa. 
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Além disso, a eficiência arrecadatória tende a impulsionar o desenvolvimento 

sustentável. Com fluxo de receita estável e transparente, os municípios conseguem 

planejar e executar projetos de longo prazo que respondem de modo contínuo às 

necessidades da população. Camargo (2019) argumenta que uma gestão tributária 

sólida fornece as bases para ações que beneficiam toda a comunidade e garantem 

um futuro próspero, no que é apoiado por Costa e Lima (2023), segundo os quais 

políticas públicas sustentáveis dependem diretamente de uma base tributária 

consistente, especialmente em áreas como educação, saúde e infraestrutura. 

Adotar práticas modernas e eficazes de gestão tributária, portanto, não só 

amplia a arrecadação, como reforça a autonomia financeira dos municípios e 

assegura uma distribuição mais justa da carga tributária, contribuindo para uma 

sociedade mais equilibrada e próspera, conforme evidenciam Camargo (2019), 

Carvalho e Silva (2020) e Souza (2022). 

 

2.9 A ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA E A GESTÃO MUNICIPAL 

 

A capacidade de tributar oferece ao município a oportunidade de aprimorar 

sua estrutura de arrecadação e fiscalização; porém, para que esse potencial seja 

plenamente explorado, é indispensável implantar programas de gestão de qualidade 

e investir no desenvolvimento de recursos humanos. Inovação e eficiência tornam-se 

pilares para a implementação de programas de educação fiscal e para a adoção de 

mecanismos que reduzam o déficit público, como parcelamentos e cobranças 

judiciais devidamente estruturadas. 

O planejamento orçamentário e fiscal de longo prazo ocupa papel central no 

processo de arrecadação, pois confere maior organização às políticas tributárias e 

busca equilibrar o valor pago pelos cidadãos com a oferta de serviços públicos de 

qualidade, atendendo às demandas da população. Esse equilíbrio só é possível 

mediante profundo conhecimento da realidade socioeconômica local, permitindo que 

a tributação seja justa e contribua para a melhoria da qualidade de vida. É preciso 

lembrar que a maioria dos tributos municipais é direta, exigindo que os contribuintes 

incorporem esses encargos ao orçamento familiar. 

Para cada tributo há legislação específica e bases de dados de referência que 

orientam o gestor na formulação da política de arrecadação, a qual deve alinhar-se 

às metas fiscais previstas no orçamento e respeitar tanto a capacidade de 
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arrecadação do ente local quanto a capacidade contributiva dos munícipes. Dessa 

forma, a administração municipal deve estar tecnicamente preparada para gerir 

tributos com eficiência, o que demanda programas continuados de qualificação 

técnica e gerencial para todos os envolvidos. 

Reconhecer a relevância da arrecadação tributária é fundamental para 

servidores e dirigentes, pois ela sustenta o bom desempenho da máquina pública. É 

imprescindível manter um processo permanente de aperfeiçoamento, especialmente 

no âmbito da receita própria, para fortalecer e modernizar as administrações 

tributárias. Bittencourt (2014, p. 1) observa que “o processo de gestão tributária deve 

ser contínuo, acompanhado da valorização da carreira do fiscal tributário”. Quando a 

gestão é deficiente, surgem inadimplência, informalidade, fraude e sonegação, 

fatores que inviabilizam políticas sociais e alimentam a sensação de injustiça fiscal. 

A solução passa por instrumentalizar o Fisco Municipal com recursos 

adequados, valorizá-lo e garantir sua independência em relação a pressões 

políticas, promovendo assim tratamento equânime aos contribuintes e justiça fiscal 

efetiva. Para tanto, é essencial um esforço conjunto: equipes qualificadas e 

população conscientizada de suas obrigações, apoiadas por programas de 

educação fiscal. Dessa forma, assegura-se a arrecadação e a aplicação correta dos 

recursos em benefício de todos, com investimentos nas áreas sociais, oferta de 

serviços básicos e melhoria geral da qualidade de vida, impulsionando o 

desenvolvimento do município. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS   

 

Trata-se de uma pesquisa predominantemente documental e abordagem 

quantitativa exploratória, voltada à análise da evolução da arrecadação tributária do 

município de Rio Paranaíba (MG) no período de 2013 a 2024 (Fonseca, 2002; Gil, 

1999; Gil, 2002; Gil, 2008). 

 

3.1 PESQUISA DOCUMENTAL 

 

Foram utilizados relatórios oficiais extraídos do Sistema Integrado de 

Administração Tributária (SIAT), implantado pela empresa Publicenter e adotado 

pela Secretaria Municipal da Fazenda. Os períodos a serem analisados serão as 

gestões municipais de 2013-2016; 2017-2020 e 2021-2024. Os relatórios analisados 

estão listados a seguir no Quadro 1: 

 

Quadro 1 - Relatórios analisados do Sistema Integrado de Administração Tributária 
(SIAT) no período entre 2013 e 2024. 

Relatórios 

Arrecadação por tributos (ISS, IPTU, TFLF, ITR e ICMS) 

Relação lançados (ISS, IPTU e TFLF) 

Relação da inadimplência por tributo (ISS, IPTU e TFLF) 

Relação de cadastros do IPTU/ano 

Relação do cadastro IPTU/ISS/alvarás emitidos 

Demonstração da dívida ativa acumulada 
 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 

Além dos relatórios administrativos, foram analisados documentos normativos 

que impactaram a gestão tributária municipal, em especial o Código Tributário 

Municipal (LC nº 20/2009 e LC nº 83/2018), a Lei Complementar Municipal nº 

72/2017 e os registros da implantação do módulo GSN (Gestão do Simples 

Nacional) no final de 2023. 

Para fins comparativos, os dados foram organizados em três períodos, 

correspondentes às últimas gestões municipais: 

a) 2013–2016: etapa anterior às reformas normativas e administrativas; 
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b) 2017–2020: fase de implementação das principais mudanças legais e 

cadastrais; 

c) 2021–2024: período de consolidação das medidas e de modernização da 

gestão tributária. 

 

3.2 TRATAMENTO E ANÁLISE DOS DADOS 

 

Os dados foram organizados em planilhas e tratados por meio de estatística 

descritiva simples, com cálculos de médias, proporções, taxas e variações 

temporais.  

A análise foi realizada tanto em séries anuais quanto por agrupamentos de 

períodos. Para melhor visualização e interpretação, foram elaborados gráficos de 

evolução temporal, comparativos e de composição percentual. 

A interpretação dos resultados foi complementada pela análise documental 

normativa e pela revisão de literatura científica e técnica sobre gestão tributária 

municipal. Essa triangulação permitiu relacionar os indicadores quantitativos com as 

mudanças institucionais implementadas no município. 

A relação Taxa de Fiscalização, Localização e Funcionamento e número de 

lançamentos efetuados desta taxa, procura demonstrar a proporcionalidade dos 

valores arrecadados e quantidade de alvarás emitidos. 

Cabe realizar um esclarecimento metodológico quanto à natureza dos valores 

apresentados. Os dados financeiros e de arrecadação analisados neste estudo são 

expressos em valores nominais (moeda corrente de cada ano). Reconhece-se que, 

para uma análise econômica estrita do crescimento real, seria recomendável 

deflacionar toda a série histórica por um índice de preços, como o IPCA (Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) ou o INPC Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor), para expurgar o efeito inflacionário. 

Contudo, a própria legislação tributária do município já possui mecanismos de 

correção monetária em sua origem. O Código Tributário Municipal (CTM), em seu 

Art. 345, institui a Unidade Fiscal do Município (UFM) como "instrumento de 

atualização monetária", que serve de base para o cálculo de taxas e é corrigida 

anualmente pelo INPC. O Art. 32, por sua vez, também aplica o INPC para a 

atualização de débitos. 
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Dado que o Sistema Integrado de Administração Tributária (SIAT) aplica 

essas correções automaticamente às bases de cálculo anualmente, entende-se que 

o crescimento "nominal" aqui demonstrado já reflete, em grande medida, o 

crescimento acima da inflação (crescimento real). A aplicação de um segundo 

deflator sobre valores já corrigidos na origem se mostrou metodologicamente 

complexa e inviável no âmbito deste trabalho.  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O gráfico da Figura 2 representa a evolução das principais receitas correntes 

analisadas neste estudo, calculada pela soma anual dos tributos de competência 

municipal (IPTU, ISS, TFLF, ITR) e da cota-parte recebida por transferência do 

ICMS. 

Optou-se por agregar o ICMS nesta análise, apesar de sua natureza de 

transferência estadual, por ele constituir a principal fonte de receita corrente do 

município. Ao longo do período analisado, observa-se um padrão claro de 

crescimento do volume total dessas receitas, com exceção de 2020. 

 

Figura 2 - Evolução anual da somatória da arrecadação do IPTU, ISS, TFLF, ITR e 
ICMS em Rio Paranaíba (2013–2024). 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

O Quadro 2 a seguir foi constituído a fim de relacionar a evolução da 

arrecadação dos impostos com as mudanças administrativas e legislativas na gestão 

tributária do município ao longo do período. A trajetória inicia-se em um contexto de 

fragilidades estruturais e cadastros desatualizados, passando por um processo de 

reorganização e modernização a partir de 2017, seguido pela intensificação das 

ações de fiscalização e na consolidação de medidas legais e administrativas que 

ampliaram a capacidade arrecadatória municipal. Esses acontecimentos estiveram 

2013    2014     2015    2016     2017     2018    2019     2020    2021     2022    2023     2024 
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diretamente relacionados às oscilações observadas na arrecadação total do 

município ao longo dos anos (Figura 2). 

 

Quadro 2 - Principais características da gestão tributária municipal em Rio 
Paranaíba (2013–2024). 

Período Características administrativas e legislativas 

2013–2014 
Cenário de fragilidade na fiscalização e gestão tributária, com CTM 
(Código Tributário Municipal); Cadastros desatualizados; Pouca 
fiscalização; Gestão tributária restrita à emissão de guias. 

2015 
Implementação do Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) para 
oferecer parcelamento de débitos, com descontos.  

2016 
Lançamentos dos ISS apurados em processos administrativos 
contra os cartórios 

2017–2018 

Implantação da gestão tributária com revisão de tabelas e 
cadastros; Adoção da Planta Genérica de Valores (2017), 
aprovação da Lei Complementar nº 83/2018 (novo CTM); 
Recadastramento imobiliário e econômico com 
georreferenciamento, e adoção de novos métodos de fiscalização.  

2019–2021 
Intensificação da fiscalização do VAF, com assessoria técnica 
especializada; Ações de notificação a empresas e correção de 
DAMEFs (Declaração Anual do Movimento Econômico Fiscal);  

2022 
Convênio firmado com a Receita Federal para gestão e fiscalização 
do ITR. 

2023 
Implantação do GSN (Gestão do Simples Nacional) para controle e 
fiscalização do ISS.  

2024 
Adesão à Nota Fiscal de Serviços Nacional; Modernização do banco 
de dados; Aprimoramento das ferramentas de fiscalização e 
fortalecimento da arrecadação do ISS. 

 

Fonte: Elaborado pelo Autor (2025). 

 

A queda observada na arrecadação total de Rio Paranaíba em 2020 pode ser 

explicada pelos efeitos diretos da pandemia da COVID-19 sobre a economia local. 

Com a paralisação temporária de atividades, fechamento de estabelecimentos e 

retração no consumo de serviços, houve reflexos imediatos na capacidade de 

arrecadação municipal, tanto pela redução da base tributária quanto pelo aumento 

da inadimplência (Amaral et al., 2022).  

Esse comportamento não foi exclusivo do município em Minas Gerais. Um 

estudo de Enes (2023) identificou queda significativa na arrecadação própria de 

diversos municípios, justamente pelo impacto nas atividades de prestação de 

serviços. Costa (2024) também demonstrou como a pandemia comprometeu os 

orçamentos municipais brasileiros, exigindo ajustes emergenciais na gestão 



34 
 

financeira. Resultados semelhantes foram encontrados em Maracanaú, onde a 

retração econômica em 2020 gerou forte redução nas receitas tributárias (Andrade 

et al., 2024). Dessa forma, o caso de Rio Paranaíba se insere em um padrão 

nacional de queda nas receitas municipais em 2020, ainda que em anos posteriores 

a arrecadação tenha retomado sua trajetória de crescimento. 

A estagnação da arrecadação municipal observada entre 2013 e 2015 (Figura 

2) pode ser associada a um modelo de gestão tributária restrito à simples emissão 

de guias, sem a adoção de medidas de modernização ou fiscalização mais efetiva 

(Quadro 2). Esse tipo de prática, em geral, vem do receio político de desgaste junto 

à população diante de possíveis aumentos de tributos ou maior rigor na cobrança. 

Afonso, Araújo e Nóbrega (2010) analisam o nível de arrecadação do imposto nos 

municípios brasileiros no ano de 2007, com dados fornecidos pela Secretaria do 

Tesouro Nacional.  

Em 2007, a arrecadação de IPTU por habitante foi, em valores correntes, de 

US$ 47,50, mas esse valor não ultrapassou US$ 5/hab em mais da metade dos 

municípios. Os autores sublinham que existem dois desestímulos na cobrança para 

municípios menos populosos: o sistema de transferências intergovernamentais, com 

repasses incondicionais a qualquer tipo de desempenho fiscal; e a maior 

proximidade do eleitor desses municípios com as autoridades locais. Assim, 

prefeituras com elevados montantes de transferências per capita parecem mais 

propensas a prescindir do exercício pleno de suas competências tributárias. 

Tal comportamento não é exclusivo do município em estudo. Santos, Araújo e 

Araújo (2017) identificaram situação semelhante em municípios da Região 

Metropolitana de Fortaleza, onde a ausência de modernização da gestão fiscal 

esteve diretamente relacionada a baixos níveis de arrecadação e ineficiência na 

utilização do potencial tributário local. Assim, a baixa evolução dos valores 

arrecadados nesse período reflete não apenas limitações administrativas, mas 

também escolhas políticas que retardaram a implantação de medidas capazes de 

ampliar a receita municipal. 

A partir de 2015, observou-se um aumento na arrecadação, este fato pode ser 

explicado devido a Implementação do Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) 

pelo município neste mesmo ano (Quadro 2). O intuito foi oferecer parcelamento de 

débitos, com descontos para incentivar os contribuintes a quitar seus débitos. 

Destaca-se também que a implantação da Lei Municipal n.º 83/2018, que instituiu o 
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novo Código Tributário de Rio Paranaíba, e a consequente atualização da Planta 

Genérica de Valores (PGV) também geraram um salto considerável nos valores 

venais dos imóveis. Isso ocorreu porque as tabelas de referência estavam 

desatualizadas desde 2008. 

Outro fator que influenciou significativamente a arrecadação do IPTU, 

elevando-o à condição de tributo de maior destaque, foi o recadastramento de 

imóveis e a revisão dos cadastros da prefeitura nos anos de 2017 e 2018 (Quadro 

2). Com o início desse processo e a adoção de medidas como a aquisição de um 

drone, o serviço ganhou maior amplitude. Essa ferramenta permitiu atualizar os 

imóveis já registrados e incluir outros que sequer constavam no cadastro municipal, 

refletindo no aumento das áreas construídas. Tal atualização transformou vários 

imóveis, antes tributados apenas como cadastro territorial (lotes), em cadastro 

predial (imóvel com área construída), o que resultou em um aumento expressivo da 

arrecadação. 

O gráfico da Figura 3 mostra como a arrecadação do IPTU, ISS, TFLF e ITR 

evoluiu entre 2013 e 2024. Nos primeiros anos, o ISS manteve-se como a principal 

fonte de receita própria. O IPTU teve o aumento mais expressivo a partir de 2021, 

assumindo a liderança na arrecadação municipal. O TFLF, que apresentava 

crescimento mais moderado até 2020, também teve forte alta no último período, 

alcançando aproximadamente R$ 600 mil em 2024. Esses dados mostram que, após 

2020, houve um salto relevante na arrecadação própria do município, especialmente 

no IPTU. Além disso, foi possível observar uma queda abrupta dos valores 

arrecadados pelos tributos IPTU, ISS e TFLF no ano de 2020, com exceção do ITR.  
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Figura 3 - Evolução anual da arrecadação do IPTU, ISS, TFLF e ITR em Rio 
Paranaíba (2013–2024). 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 

Como evidencia a Figura 3, observa-se uma queda abrupta na arrecadação 

dos tributos IPTU, ISS e TFLF no ano de 2020. Esse fenômeno está diretamente 

associado ao impacto da pandemia da COVID-19, que provocou retração das 

atividades econômicas locais, fechamento de estabelecimentos, queda da prestação 

de serviços e redução da adimplência fiscal. Um estudo feito no município de 

Divinópolis (MG) constatou que, entre 2018 e 2020, todos os tributos municipais 

analisados registraram redução per capita, com destaque para o ISS (Imposto sobre 

Serviços), que sofreu o maior impacto negativo em função da pandemia (Amaral et 

al., 2022). 

É plausível considerar que o ITR tenha exibido maior estabilidade em sua 

arrecadação em 2020, em contraste com os demais tributos municipais (IPTU, ISS e 

TFLF), devido à sua natureza distinta e ao contexto econômico daquele ano. A 

incidência do ITR recai sobre a propriedade rural, com base na área e grau de 

utilização da terra, condição que o torna menos sensível às flutuações cíclicas da 

atividade econômica urbana e de serviços, setores fortemente impactados pela 

pandemia. Ademais, o agronegócio brasileiro manteve-se resiliente durante a crise 

sanitária, apresentando crescimento e disponibilidade de renda que possibilitaram a 

manutenção do pagamento de tributos ligados à ruralidade (Silva, 2021). Além disso, 

2013    2014     2015    2016     2017     2018    2019     2020    2021     2022    2023     2024 
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o salto de arrecadação do ITR a partir de 2022 também pode ser explicado pelo 

Convênio firmado com a Receita Federal para gestão e fiscalização do imposto 

(Quadro 2). 

O gráfico da Figura 4 apresenta a evolução dos valores recebidos pelo 

município referentes à cota-parte do ICMS entre 2013 e 2024. Ele foi elaborado 

separadamente dos demais tributos (municipais) para facilitar a análise, uma vez 

que os valores repassados por esta transferência foram significativamente 

superiores, o que dificultaria a adequação da escala no mesmo gráfico. Apesar de 

uma leve queda em 2020, possivelmente associada aos efeitos da pandemia da 

COVID-19, observa-se uma tendência geral de forte expansão desta receita, 

especialmente a partir de 2021. 

 

Figura 4 - Evolução anual da arrecadação do ICMS em Rio Paranaíba (2013–2024). 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 

O gráfico da Figura 5 apresenta os valores médios recebidos pelo município 

referentes à cota-parte do ICMS em três períodos. Foi observada uma tendência 

contínua de crescimento. Esse resultado evidencia a ampliação da participação 

desta transferência na receita municipal ao longo do tempo.  

 

2013    2014     2015    2016     2017     2018    2019     2020    2021     2022    2023     2024 
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Figura 5 - Evolução dos valores médios arrecadados de ICMS no município de Rio 
Paranaíba, por período (2013–2024). 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 

A intensificação do monitoramento do VAF a partir de 2019 (Quadro 2) é a 

ação de gestão que explica o salto nos repasses de ICMS observados no período 

subsequente (Figura 5). O VAF é o indicador utilizado pelo Estado para calcular o 

Índice de Participação Municipal (IPM), que define a cota-parte do ICMS destinada a 

cada município. Ao fiscalizar o VAF, a gestão municipal não arrecada o imposto 

diretamente, mas atua para assegurar que a riqueza gerada em seu território seja 

corretamente computada. Essa ação eleva o índice de participação do município 

frente ao total estadual, resultando em um aumento direto no volume de 

transferências recebidas (Silva; Costa, 2022). 

A Tabela 1 apresenta a participação percentual dos principais tributos na 

arrecadação própria do município. A análise evidencia não apenas um aumento no 

valor arrecadado, mas também uma completa reconfiguração da base tributária 

municipal. 
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Tabela 1 - Participação percentual dos principais tributos na arrecadação própria do 
município de Rio Paranaíba por período (2013–2024). 

  Período 

Tributo 2013-2016  2017-2020 2021-2024  

IPTU (%) 9,74 16,23 27,21 

ISS (%) 50,40 25,87 23,17 

TFLF (%) 3,38 6,21 11,50 

ITR (%) 36,45 51,57 38,11 

Arrecadação 
Total (R$) 

      
3.582.646,57 

      
4.744.560,05  14.730.695,78 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 

Observa-se que no primeiro período (2013-2016), o ISS era a principal fonte 

de receita. Cenário que reflete a "fragilidade na fiscalização" e os "cadastros 

desatualizados" descritos no Quadro 2, que mantinham o potencial de tributos como 

o IPTU e o ITR subaproveitado. 

A mudança na gestão, iniciada em 2017, inverte essa lógica. No segundo 

período (2017-2020), o IPTU começa a crescer como reflexo direto da PGV e do 

"recadastramento imobiliário" (Quadro 2). 

No último período (2021-2024), a arrecadação se torna mais bem distribuída, 

sendo o resultado direto da maturação de todas as ações de gestão: o IPTU e o ITR 

consolidam-se como os tributos de maior representatividade, impulsionados pela 

aplicação plena da PGV e pelo convênio firmado com a Receita Federal em 2022. O 

ISS (23,17%) e a TFLF (11,50%) também crescem em volume, amparados pelo 

"Recadastramento econômico" e pela implantação do "GSN" em 2023. 

A evolução anual dos valores lançados para os tributos está representada no 

gráfico da Figura 6. Observou-se que, até 2020, as variações foram mais baixas, 

com o IPTU mantendo trajetória de crescimento moderado e o ISS e TFLF 

apresentando certa estabilidade. A partir de 2021, todos os tributos passaram a 

registrar aumentos mais expressivos. 
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Figura 6 - Evolução anual dos valores lançados de IPTU, ISS e TFLF no município 
de Rio Paranaíba (2013–2024). 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 

O gráfico da Figura 7 apresenta a evolução da eficiência arrecadatória do 

IPTU, ISS e TFLF no período de 2013 a 2024. Nota-se que o ISS registrou índices 

muito elevados entre 2013 e 2016, alcançando o pico em 2016, quando ultrapassou 

300%. A partir de 2017, ocorreu uma queda acentuada, com redução contínua até 

2020. Nesse ano, todos os tributos apresentaram os menores índices do período.  

 

Figura 7 - Evolução da eficiência arrecadatória (%) do IPTU, ISS e TFLF no 
município de Rio Paranaíba (2013–2024). 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 
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O gráfico da Figura 8 apresenta a evolução anual dos valores lançados e 

arrecadados de IPTU entre 2013 e 2024. Observa-se que, ao longo de todo o 

período, os valores lançados superaram os efetivamente arrecadados, evidenciando 

um hiato constante entre a expectativa de receita e o ingresso real nos cofres 

municipais. 

 

Figura 8 - Comparação anual entre os valores lançados e arrecadados de IPTU no 
município de Rio Paranaíba, no período de 2013 a 2024. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 

A Figura 9 a seguir apresenta o gráfico da evolução dos valores lançados e 

arrecadados de ISS no município entre 2013 e 2024. Nota-se que, diferentemente 

do IPTU, em diversos anos o valor arrecadado superou o valor lançado, 

especialmente entre 2013 e 2017, o que pode indicar recolhimentos referentes a 

exercícios anteriores ou ajustes pontuais nas bases de cálculo. A partir de 2021, 

observa-se um salto significativo nos valores lançados, atingindo o pico em 2023 e 

2024, quando ultrapassaram a marca de R$ 3,5 milhões. Apesar desse aumento 

expressivo nos lançamentos, a arrecadação também apresentou crescimento, mas 

em menor proporção, ampliando a diferença entre as duas variáveis nos anos mais 

recentes. 

 

2013    2014    2015    2016    2017   2018    2019    2020    2021   2022    2023    2024 



42 
 

Figura 9 - Evolução anual dos valores lançados e arrecadados de ISS no município 
de Rio Paranaíba, no período de 2013 a 2024. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 
 

O gráfico da Figura 10 mostra a evolução dos valores lançados e arrecadados 

referentes à Taxa de Fiscalização de Localização e Funcionamento (TFLF) entre 

2013 e 2024. Nos primeiros anos da série, tanto os lançamentos quanto a 

arrecadação permaneceram em patamares baixos e relativamente estáveis. A partir 

de 2017, iniciou-se um crescimento gradual, com aceleração mais expressiva a partir 

de 2021. Em 2023 e 2024, os valores lançados superaram R$ 800 mil e R$ 900 mil, 

respectivamente, enquanto a arrecadação manteve trajetória ascendente, mas com 

um intervalo perceptível em relação ao montante lançado, sugerindo que parte dos 

lançamentos não foi convertida em receita efetiva no mesmo exercício. 
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Figura 10 - Evolução anual dos valores lançados e arrecadados da Taxa de 
Fiscalização de Localização e Funcionamento (TFLF) no município de Rio 
Paranaíba, no período de 2013 a 2024. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 

A taxa de inadimplência (razão dos valores inadimplentes pelos valores 

lançados x 100) apresentou comportamentos distintos entre os tributos analisados 

(Figura 11).  

 

Figura 11 - Taxa de inadimplência (%) do IPTU, ISS e TFLF no período de 2013 a 
2024. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 

2013    2014    2015    2016     2017   2018    2019    2020     2021     2022     2023    2024 

2013     2014     2015      2016     2017      2018    2019     2020      2021     2022     2023     2024 
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O IPTU manteve um padrão relativamente estável durante todo o período, 

variando de forma moderada entre 20% e 35%, sem grandes oscilações. O ISS, por 

sua vez, registrou picos expressivos em 2014 e 2021, ultrapassando 180% e 130%, 

respectivamente, o que indica anos de forte discrepância entre o valor lançado e o 

efetivamente arrecadado. Já a TFLF mostrou variações mais suaves até 2018, mas 

atingiu seu maior patamar de inadimplência em 2019, com índice acima de 60%, 

seguido de redução gradual nos anos posteriores. 

A análise do número de alvarás emitidos ao longo do período de 2013 a 2024 

mostra oscilações significativas. Entre 2013 e 2015, observa-se um crescimento 

gradual, passando de cerca de 290 para aproximadamente 350 alvarás (Figura 

12A). Em 2016, houve um salto expressivo, alcançando 700 registros, seguido por 

queda acentuada em 2017, quando o total recuou para próximo de 460. Nos anos 

seguintes, o número de alvarás voltou a crescer, mantendo-se, em geral, acima de 

600 registros anuais, com pequenas variações até 2023. Em 2024, nota-se um leve 

recuo, situando-se em torno de 580 alvarás. 

Quando observada por períodos agregados (Figura 12B), a emissão de 

alvarás apresentou crescimento consistente: o primeiro intervalo (2013-2016) 

totalizou aproximadamente 1.670 documentos, passando para 2.330 no segundo 

período (2017-2020) e chegando a cerca de 2.550 no mais recente (2021-2024). 

Esses dados indicam um aumento no volume de licenciamentos ao longo do tempo, 

ainda que marcado por variações pontuais entre os anos. 
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Figura 12 - Número de alvarás emitidos em Rio Paranaíba. A) Evolução anual entre 
2013 e 2024. B) Número de emissões em cada período agregado (2013-2016, 2017-
2020 e 2021-2024). 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 

A seguir, mostra-se a série histórica entre 2013 e 2024 sobre o número e 

tipos de cadastros de IPTU (Figura 13). Em 2013, o total era de aproximadamente 

3.600 registros, aumentando gradualmente até superar 6.300 em 2024. O segmento 

predial apresentou a evolução mais expressiva, passando de cerca de 1.500 

cadastros em 2013 para mais de 4.200 em 2024, com destaque para o salto 

observado entre 2016 e 2017. Já o territorial manteve valores relativamente estáveis 

ao longo do período, variando entre 2.000 e 2.600 registros, com leve tendência de 

queda nos últimos anos. 

A 

2013    2014   2015   2016   2017   2018    2019   2020   2021   2022   2023   2024 

B 
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Figura 13 - Evolução do número de cadastros de IPTU por tipo (predial e territorial) e 
total no município entre 2013 e 2024. 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 

A análise da composição dos cadastros de IPTU evidencia uma mudança na 

estrutura da base tributária ao longo dos períodos (Figura 14). Entre 2013 e 2016, os 

registros territoriais correspondiam a cerca de 60% do total, superando a 

participação dos prediais, que representavam aproximadamente 40%. No intervalo 

seguinte (2017-2020), observa-se uma inversão dessa relação: os cadastros 

prediais passam a representar a maior parcela, respondendo por cerca de 56% do 

total, enquanto os territoriais diminuem para 44%. Essa tendência de predominância 

dos cadastros prediais se intensifica no período 2021-2024, quando atingem cerca 

de 65% do total, reduzindo a participação dos territoriais para aproximadamente 

35%. 

 

2013   2014   2015   2016   2017   2018    2019   2020   2021   2022   2023   2024 
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Figura 14 - Proporção percentual dos cadastros prediais e territoriais de IPTU nos 
períodos de 2013-2016, 2017-2020 e 2021-2024. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 

Entre 2013 e 2020, o número de cadastros de ISS manteve-se relativamente 

estável (Figura 15), oscilando levemente entre aproximadamente 130 e 200 

registros. A partir de 2021, observa-se um salto expressivo, com a quantidade de 

cadastros praticamente dobrando em relação ao ano anterior. Esse crescimento 

contínuo se manteve até 2023, quando foi registrado o maior valor da série histórica, 

próximo de 670 cadastros. Em 2024, houve uma redução em relação ao pico 

anterior, embora o número permaneça acima dos patamares observados no início 

da série. 
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Figura 15 - Evolução anual do número de cadastros de ISS no município, entre 2013 
e 2024. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 

De 2013 a 2016, a dívida ativa acumulada apresentou crescimento gradual 

(Figura 16), passando de cerca de R$ 600 mil para pouco mais de R$ 1,8 milhão. 

Entre 2017 e 2020, o aumento continuou em ritmo moderado, mantendo-se abaixo 

dos R$ 2 milhões até o final desse período. A partir de 2021, entretanto, observa-se 

uma aceleração significativa, com a dívida ultrapassando R$ 3,8 milhões e, nos anos 

seguintes, mantendo um ritmo de crescimento contínuo. Em 2024, o valor 

acumulado atingiu o maior patamar da série, superando R$ 10 milhões. 

 

Figura 16 - Evolução anual da dívida ativa acumulada do município, entre 2013 e 
2024. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

2013     2014       2015     2016     2017      2018     2019      2020      2021     2022      2023     2024 
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Ao analisar a média da dívida ativa acumulada por períodos (Figura 17), 

percebe-se, assim como visto anteriormente uma evolução marcante.  

 

Figura 17 - Média da dívida ativa acumulada do município em cada período 
analisado (2013-2016, 2017-2020 e 2021-2024). 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 

4.1 AÇÕES NA GESTÃO DO MUNICÍPIO PARA INCREMENTO DA 

ARRECADAÇÃO 

 

Como explicitado na linha do tempo da Figura 3, o município de Rio 

Paranaíba implementou, especialmente a partir de 2017, um conjunto de ações 

estratégicas voltadas à modernização da gestão fazendária e à otimização da 

arrecadação. As principais medidas adotadas foram: 

1. Atualização Normativa da Base de Cálculo: A ação central foi a instituição da 

Lei Complementar nº 72/2017, que atualizou a Planta Genérica de Valores 

(PGV). Esta medida corrigiu uma defasagem de quase uma década nos 

valores estimados dos imóveis, ampliando o potencial de lançamento do 

IPTU; 

2. Recadastramento Imobiliário e Econômico: Paralelamente à nova PGV, foi 

executado um recadastramento mais amplo com o uso de 

georreferenciamento. Essa ação permitiu a atualização de áreas construídas 

e a inclusão de imóveis que não constavam no cadastro municipal, 
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transformando registros territoriais (lotes) em prediais, o que impactou 

diretamente a base de cálculo; 

3. Modernização Tecnológica (ISSQN): Foi implementado o módulo GSN 

(Gestão do Simples Nacional) no final de 2023. A adoção desta ferramenta 

visou aprimorar o controle, a fiscalização e o cruzamento de dados das 

empresas optantes pelo Simples Nacional, fortalecendo a administração do 

ISS; 

4. Cooperação Intergovernamental (ITR): O município firmou um convênio com a 

Receita Federal em 2022, assumindo a gestão e a fiscalização plenas do ITR. 

Esta ação resultou na retenção de 100% dos valores arrecadados, que antes 

eram limitados a 50%, consolidando o tributo como uma receita própria 

relevante; 

5. Intensificação da Fiscalização (ICMS): A gestão municipal intensificou o 

monitoramento do Valor Adicional Fiscal (VAF) a partir de 2019. Essa 

fiscalização mais atuante sobre a principal fonte de receita do município 

(ICMS) contribuiu para o crescimento considerável dos repasses nos últimos 

anos. 

Estas ações, em conjunto, resultaram em um crescimento expressivo da 

arrecadação total, especialmente no período 2021-2024. O IPTU consolidou-se 

como o principal tributo municipal, e o ITR ganhou robustez. Contudo, os dados 

também revelaram que a modernização da capacidade de lançamento foi mais 

eficaz que a de cobrança, resultando em um aumento acentuado da dívida ativa no 

mesmo período.  

 

4.2 DOCUMENTOS NORMATIVOS E GESTÃO DO SIMPLES NACIONAL (GSN) 

 

4.2.1 Gestão do Simples Nacional (GSN) 

 

O módulo GSN, utilizado pela Prefeitura de Rio Paranaíba, é uma solução 

tecnológica criada pela empresa Publicenter, referência no desenvolvimento de 

sistemas voltados para a gestão pública em Minas Gerais (Publicenter, 2024). Com 

mais de 30 anos de atuação, a empresa tem como missão investir continuamente 

em inovação tecnológica, oferecendo suporte próximo e consultoria especializada a 
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seus clientes, com o objetivo de tornar os processos administrativos mais eficientes 

e transparentes. 

O município já utilizava diferentes soluções da Publicenter em áreas como 

Departamento Pessoal, Contabilidade e Prestação de Contas ao Tribunal de Contas, 

e, no final de 2023, contratou o módulo GSN, voltado especificamente para a 

fiscalização e acompanhamento do ISSQN no âmbito do Simples Nacional. O GSN 

foi concebido para atender a essas demandas em nível municipal, permitindo que as 

administrações locais importem e cruzem dados disponibilizados pela Receita 

Federal, pelo Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) e pelo próprio município 

(Publicenter, 2024). É importante ressaltar que o sistema atua de forma exclusiva 

sobre o ISSQN das empresas optantes pelo Simples Nacional, não abrangendo 

diretamente tributos como IPTU ou TFLF, que são geridos por outros módulos da 

gestão tributária municipal.  

Além disso, o módulo apresenta características que reforçam a integração 

administrativa: navegabilidade simples e padronizada, compatibilidade com múltiplos 

usuários, segurança por controle de acessos e registro em log de todas as 

operações realizadas. As principais funcionalidades do sistema estão resumidas no 

Quadro 3. 

 

Quadro 3 - Funcionalidades do GSN (Gestão do Simples Nacional) 

Funcionalidade Aplicação 

Importação e consolidação 
de dados fiscais 

Integra informações da Receita Federal, CGSN e 
município, atualizando automaticamente a base de 
contribuintes. 

Identificação de 
divergências 

Detecta inconsistências entre declarações no 
PGDAS-D e emissão de notas fiscais, bem como 
contribuintes enquadrados incorretamente. 

Notificações eletrônicas 
(DTE-SN) 

Emite intimações, avisos de cobrança, notificações 
de auto regularização, exclusões e 
desenquadramentos. 

Gestão de cadastros de 
contribuintes 

Atualiza registros, identifica empresas sem 
declaração ou em início de atividade e organiza 
lotes de fiscalização. 

Relatórios e dashboards 
Disponibiliza relatórios de arrecadação, 
inadimplência e acompanhamento da fiscalização 
em tempo real. 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo Autor (2025), adaptado de Publicenter (2024). 
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A trajetória do ISS apresentou oscilações moderadas até 2020, mas a partir 

de 2021 iniciou-se um crescimento expressivo, culminando em 2024 com o maior 

valor da série histórica. Essa expansão acompanha a tendência nacional de 

recuperação econômica no pós-pandemia, mas, no âmbito municipal, coincide com 

o fortalecimento da fiscalização e a modernização administrativa. 

Em relação aos valores lançados, o salto de lançamento do ISS visto em 

2022, reflete não apenas maior esforço de lançamento, mas também a ampliação da 

base de contribuintes e a atualização cadastral. A contratação do módulo GSN, no 

final de 2023, insere-se nesse contexto de expansão, contribuindo para sistematizar 

cadastros e intensificar o controle sobre os optantes do Simples Nacional. Em 2024, 

o número de cadastros sofreu redução, mas manteve-se superior ao período pré-

2021, sugerindo que o novo sistema consolidou um patamar mais elevado de 

fiscalização. 

Apesar desse avanço, a eficiência arrecadatória do ISS seguiu em queda 

após 2016 (Figura 7), evidenciando que os valores efetivamente arrecadados 

cresceram em proporção menor do que os lançados, ampliando o descompasso 

entre expectativa e receita efetiva. Essa lacuna reforça a necessidade de estratégias 

mais eficazes de cobrança, nas quais ferramentas como o GSN podem 

desempenhar papel relevante ao permitir cruzamento de dados e notificações 

eletrônicas. 

A inadimplência complementa esse quadro: após picos superiores a 100% em 

2014 e 2021, os índices entraram em trajetória de redução, chegando a cerca de 

20% em 2024 (Figura 11). Essa melhora coincide temporalmente com a implantação 

do GSN, ainda que não seja possível estabelecer relação causal direta, indicando 

que o sistema foi incorporado em um contexto de modernização administrativa. 

Além disso, uma situação particular explica o comportamento de parte dos 

indicadores: em 2017, a fiscalização identificou que os cartórios não vinham 

recolhendo o ISS, o que gerou lançamentos retroativos, sem correspondente 

arrecadação. Esses valores foram inscritos em dívida ativa até 2021, mas sem 

cobrança judicial efetiva, contribuindo para o descompasso entre lançamentos e 

arrecadação (Figuras 6 e 10) e para a queda da eficiência (Figura 7). 

Em síntese, o ISS passou por um processo de transformação relevante no período 

analisado, com maior volume lançado, expansão da base de contribuintes e redução 

da inadimplência, mas também com queda significativa da eficiência arrecadatória. A 
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implantação do GSN surge como reforço institucional que pode contribuir para 

reduzir essas fragilidades e consolidar os avanços observados. 

 

4.2.2 Lei Complementar nº 72, de 27 de setembro de 2017 

 

A Lei Complementar Municipal nº 72/2017 instituiu o Mapa de Valores 

Genéricos, definindo a Planta de Valores por zonas urbanas e rurais, além da 

Tabela de Preços de Construções, como base de cálculo para IPTU e ITBI. A 

aplicação foi progressiva: 35 % em 2018, 70 % em 2019, 100 % em 2020, com 

correção monetária autorizada a partir de 2021. Essa estrutura legal configurou-se 

como marco institucional, introduzindo atualização do valor venal e continuidade no 

lançamento tributário. 

Nesse contexto, os resultados de Rio Paranaíba dialogam com o estudo de 

Nadolny (2016), que destaca que a Planta Genérica de Valores é fundamental para 

ampliar a justiça fiscal e a eficiência da arrecadação municipal, pois evita a 

defasagem histórica dos valores venais e corrige distorções na tributação imobiliária. 

A autora observa, contudo, que municípios de menor porte frequentemente 

enfrentam dificuldades técnicas e resistência política para revisar suas plantas, o 

que resulta em baixo aproveitamento do potencial arrecadatório do IPTU. 

No caso analisado, a LC nº 72/2017 representou justamente esse esforço de 

superação, ao estabelecer critérios progressivos de aplicação e permitir correções 

automáticas, ainda que seus efeitos práticos tenham sido condicionados por fatores 

externos, como a pandemia de Covid-19. 

A trajetória do IPTU (Figura 4) mostra que entre 2017 e 2020 houve leve 

elevação, mas a arrecadação recuou em 2020, ano de maior impacto da pandemia. 

Esse comportamento vai ao encontro de alguns registros nacionais. De acordo com 

o Anuário Multi Cidades, publicado pela Frente Nacional de Prefeitos, a arrecadação 

do IPTU caiu em média 15,8% no segundo trimestre de 2020, em comparação ao 

mesmo período de 2019 (FNP, 2020).  

Apesar da queda da arrecadação do IPTU em 2020, o impacto fiscal mais 

amplo sobre os municípios brasileiros foi parcialmente compensado por 

transferências intergovernamentais. De acordo com Costa (2024), muitos municípios 

chegaram a registrar superávit operacional em 2020 e 2021, resultado das medidas 

emergenciais aprovadas no período, como a Emenda Constitucional nº 106/2020 e a 
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Lei Complementar nº 173/2020, que reforçaram a capacidade financeira local 

durante a crise.  

No caso de Rio Paranaíba, observa-se um cenário semelhante: a Lei 

Complementar nº 72/2017 ampliou a base de cálculo do IPTU, mas seus efeitos 

foram temporariamente neutralizados pela pandemia, o que levou à redução da 

arrecadação efetiva e ao crescimento da dívida ativa nos anos subsequentes. 

Assim, o município reflete, em escala local, a dinâmica nacional descrita por Costa 

(2024), no curto prazo, o equilíbrio orçamentário dependeu mais das transferências 

intergovernamentais, enquanto no longo prazo permanecem os desafios estruturais 

ligados à eficiência da arrecadação própria. 

A eficiência arrecadatória do IPTU (Figura 6) caiu para cerca de 20% entre 

2018 e 2020, justamente no período em que a LC nº 72/2017 ampliava 

progressivamente a base de cálculo do imposto. Esse comportamento indica que, 

embora a lei tenha aumentado o montante lançado, grande parte não se converteu 

em receita imediata, ampliando a diferença entre lançado e arrecadado (Figura 6). A 

partir de 2021, já com a lei plenamente implementada e corrigida monetariamente, 

observa-se melhora gradual da eficiência, ainda que em patamar inferior ao ideal. 

O cadastramento predial (Figura 12), por sua vez, cresceu significativamente 

a partir de 2017, em linha com a necessidade de atualização da base imobiliária 

para aplicação da nova Planta de Valores prevista na lei. A continuidade desse 

crescimento mesmo durante a pandemia sugere que a atualização cadastral, 

induzida pela legislação, fortaleceu a estrutura de arrecadação municipal no longo 

prazo. 

Por outro lado, a dívida ativa (Figuras 15 e 16) permaneceu estável em torno 

de R$ 2 milhões até 2020, mas disparou a partir de 2021, alcançando média 

superior a R$ 6 milhões. Esse aumento reflete tanto o acúmulo de lançamentos não 

pagos no período pandêmico quanto a pressão exercida pela aplicação integral da 

lei, que elevou os valores devidos. Assim, enquanto a LC nº 72/2017 ampliou a base 

de cálculo e fortaleceu o cadastro imobiliário, também trouxe o desafio de lidar com 

maior inadimplência, exigindo políticas de cobrança mais eficazes. 
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4.2.3 Código Tributário Municipal (Lei Complementar nº 20/2009) 

 

O Código Tributário Municipal de Rio Paranaíba foi instituído originalmente 

pela Lei Complementar nº 20, de 18 de novembro de 2009, e posteriormente 

revogado e substituído pela Lei Complementar nº 83, de 03 de setembro de 2018. 

Esse diploma representou um marco de sistematização das normas tributárias 

locais, reunindo em um único texto legal a disciplina relativa à instituição, 

lançamento, arrecadação, cobrança, isenções e penalidades dos tributos municipais. 

Ao consolidar em um único instrumento as regras para impostos, taxas e 

contribuições de melhoria, o Código melhorou a segurança jurídica e a capacidade 

de planejamento da gestão tributária. 

No contexto desta pesquisa, o Código se apresenta como a base normativa 

que sustenta os resultados quantitativos analisados. O comportamento de tributos 

como IPTU, ISS e TFLF (Figuras 3 a 7) só pode ser plenamente compreendido à luz 

desse marco legal, que regulamenta suas formas de lançamento, define prazos e 

estabelece critérios para cobrança administrativa e judicial. A elevação dos valores 

lançados a partir de 2017 (Figura 5) reflete a atualização da Planta de Valores pela 

LC nº 72/2017, e a existência de instrumentos legais previstos no Código. 

A relação entre o Código e os indicadores de eficiência arrecadatória (Figura 

6) e inadimplência (Figura 11) também foi observada. Embora o diploma legal tenha 

previsto mecanismos de cobrança e execução fiscal, os dados demonstram que a 

conversão de lançamentos em receita efetiva continuou sendo um desafio. Isso se 

evidencia no crescimento expressivo da dívida ativa municipal após 2021 (Figuras 

15 e 16), indicando que a legislação forneceu a estrutura jurídica necessária, mas 

que a efetividade dependeu da capacidade administrativa do município em 

implementar estratégias de cobrança. 

Outro aspecto importante refere-se à formalização das atividades econômicas 

locais, regulada pelo Código por meio das taxas municipais. O aumento da emissão 

de alvarás de funcionamento (Figura 11) e a evolução da arrecadação da Taxa de 

Fiscalização de Localização e Funcionamento – TFLF (Figura 10) refletem o papel 

do Código na normatização do licenciamento e na vinculação entre a atividade 

econômica formal e a tributação municipal. Esse movimento contribuiu para ampliar 

a base de contribuintes e reforçar a sustentabilidade da arrecadação própria. 
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Em síntese, o Código Tributário Municipal de Rio Paranaíba promoveu um 

importante marco normativo, ao centralizar e organizar as regras sobre tributação 

municipal. No entanto, a literatura demonstra que a existência de um código 

tributário não é condição suficiente para garantir elevação da arrecadação. Segundo 

Afonso, Araújo e Nóbrega (2010), o grau de aproveitamento do IPTU depende 

fortemente da capacidade técnica e administrativa dos municípios, especialmente no 

que se refere à atualização cadastral e à avaliação imobiliária.  

De modo alinhado, o estudo do IPEA (2018) emprega uma equação de 

desempenho do IPTU que revela como fatores como cobertura cadastral, 

proximidade com o valor de mercado, alíquotas, isenções e inadimplência são 

determinantes essenciais do potencial arrecadatório. 

Essa evidência é corroborada por um estudo feito em Dianópolis (TO), em 

que foi observado que, apesar da legislação vigente, a arrecadação efetiva do IPTU 

depende da atualização legal e da eficiência arrecadatória local (Pereira; Oliveira, 

2021). Além disso, o estudo do IPEA (2021) mostra que a inadimplência é um fator 

que aprofunda a heterogeneidade da arrecadação municipal, exigindo políticas 

ativas de cobrança para que o marco legal não continue apenas no papel.  

 

4.3 ANÁLISE SWOT DA GESTÃO TRIBUTÁRIA EM RIO PARANAÍBA (2013-2024) 

 

A análise SWOT (Strengths, Weaknesses, Opportunities, Threats), também 

chamada de análise FOFA, é uma ferramenta consagrada no planejamento 

estratégico, utilizada para examinar os ambientes internos e externos de 

organizações, projetos e contextos governamentais (Gürel; Tat, 2017). No âmbito da 

administração pública, a aplicação dessa ferramenta permite identificar os pontos 

fortes e fracos no desempenho interno, bem como distinguir oportunidades e 

ameaças trazidas pelo entorno político, econômico e institucional (Tunkey, 2015). 

Diante desse quadro, aplicar a análise SWOT à gestão tributária municipal 

permite transformar indicadores quantitativos, como arrecadação, inadimplência e 

dívida ativa, em diagnósticos estratégicos, oferecendo subsídios para ações que 

fortaleçam a sustentabilidade fiscal e a eficiência administrativa do município. 

Portanto, foi feita a análise SWOT de todo o contexto analisado anteriormente nessa 

pesquisa (Figura 18). 
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Figura 18 - Análise SWOT da gestão tributária municipal de Rio Paranaíba (2013-
2024). 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 

A partir da análise SWOT, observa-se que Rio Paranaíba, no período dessa 

pesquisa, avançou em termos de fortalecimento institucional e tecnológico da gestão 

tributária especialmente com a atualização da PGV e na implantação do GSN, que 

ampliaram a base de arrecadação e o controle sobre contribuintes. No entanto, os 

dados também demonstraram algumas fragilidades importantes, como o crescimento 

expressivo da dívida ativa (Figura 18) e a queda da eficiência arrecadatória (Figura 

8), indicando que parte considerável dos lançamentos, por alguma razão, não se 

transformaram em receita efetiva. 

No campo das oportunidades, destaca-se o potencial de consolidação das 

tecnologias já adotadas e a possibilidade de políticas de recuperação fiscal, capazes 

de reduzir os passivos acumulados. Por outro lado, há ameaças que não podem ser 

negligenciadas, como a resistência a novos reajustes do IPTU, a dependência de 

transferências externas e os riscos de crises econômicas que comprometem a 

adimplência. 
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Foi possível observar que alguns fatores exerceram forte influência nos 

resultados evidenciados pela matriz SWOT. Um exemplo significativo foi o 

recadastramento de imóveis realizado por meio de georreferenciamento, que 

permitiu a inclusão de diversos imóveis anteriormente ausentes no cadastro 

imobiliário. Outro fator preponderante foi a constatação de que muitos imóveis 

estavam registrados apenas como cadastro territorial — ou seja, apenas como lotes 

— sem a correspondente área construída. Com o novo cadastramento, aliado ao 

uso de fotos aéreas e a visitas in loco, tornou-se possível atualizar essas 

informações de forma precisa. 

Outro fator que compõe o quadrante positivo foi a Implantação e atualização 

da Planta Genérica de Valores, através da aprovação da Lei Municipal n.º 72 de 

2017, dividindo a área urbana da cidade em zonas e classificando segundo padrões 

estabelecidos por esta lei e revisando os valores dos imóveis, desatualizados desde 

2008. A implantação do GSN, também permitiu melhorias, analises e uma 

fiscalização mais atuante sobre o ISS; 

Além disso, a revisão do cadastro econômico, de contribuintes pessoas 

jurídicas, revisão de suas áreas utilizadas, cadastramento de empresas que estavam 

fora do cadastro, o que fez com a Taxa de Fiscalização, Localização e 

Funcionamento apresentasse números expressivos, visto muitos destes 

contribuintes estarem fora do cadastro ou com áreas desatualizadas. 

Foi notável que, com o convenio do ITR assinado em 2022 entre o Município 

de Rio Paranaíba e a Receita Federal, o município passou a receber os valores 

totais, o que antes era de 50%, o que fez com que a arrecadação do ITR alcançasse 

valores expressivos. Por fim, com a melhoria na fiscalização e monitoramento do 

VAF (Valor Adicional Fiscal) que define o ICMS do Município, estes valores tiveram 

um crescimento considerável nos últimos anos, o que fez com a arrecadação deste 

tributo tivesse números expressivos 

No que se refere a risco da analise SWOT, outro fator observado, foi o fato de 

que no primeiro momento deste novo modelo de gestão tributária implantando a 

partir de 2017/2018 e com a introdução das alterações no Código Tributário 

Municipal e Lei 72 de 2017, observou-se um sentimento popular de 

descontentamento, resultando em muitas reclamações de aumento de impostos, 

especialmente o IPTU e a TFLF, o que foi diluído ao longo do tempo com a 

arrecadação melhorando gradativamente, o que fez com o Município, melhorasse a 
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prestação de serviços públicos, na limpeza das ruas, coleta de lixo, recapeamento 

de ruas, construção de meio fios, sinalização de ruas, de transito e para a zona rural. 

Com o aumento do ITR foi possível ampliar os serviços estradas vicinais, aquisição 

de maquinários novos, construção de mata-burros e pontes de alvenaria substituindo 

as de madeira e melhorias nas vias das comunidades rurais. 

Assim, a análise SWOT evidencia que a gestão tributária municipal se 

encontra em um estágio de modernização, mas depende da capacidade 

administrativa de transformar avanços normativos e tecnológicos em resultados 

efetivos de arrecadação, assegurando equilíbrio fiscal e maior autonomia financeira 

ao município. 
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5 PROPOSTA DE INTERVENÇÃO 

 

As Propostas de Intervenção apresentadas pelo Produto Técnico Tecnológico 

intitulado “Propostas para melhorias na Gestão Tributária do Município de Rio 

Paranaíba-MG”, visam apresentar aos gestores, secretário da fazenda, servidores 

públicos e demais agentes vinculados aos setores tributários, situações que visem 

promover melhorias nos procedimentos e rotinas internos adotados, avaliar 

resultados, normas adotadas, implementar melhorias relacionadas a cobrança da 

Dívida Ativa e sugestões de novos métodos tributários que visem o aumento das 

receitas de tributos municipais. Esta dissertação após os estudos propostos 

realizados procurou dar ênfase em ações que visem aumentar a arrecadação 

municipal. Como objetivos específicos, foi proposto fazer um estudo dos elementos 

de gestão tributária que levam ao aumento das receitas dos tributos: revisão e 

atualização da legislação tributária; investimentos em tecnologia e automação, 

fortalecimento dos órgãos de fiscalização; uso de tecnologia para cruzamento de 

dados; protesto da Certidão de Dívida Ativa e a execução fiscal tributária e 

facilitação para pagamento, com parcelamentos e REFIS (Recuperação Fiscal); 

Inteligência fiscal: ferramenta de fiscalização e ampliação da receita do ISSQN; 

Municipalização do ITR: aspectos legais; aspectos operacionais; aspectos 

tributários; Fiscalização e monitoramento do Valor Adicional Fiscal (VAF), que define 

a cota-parte nos repasses do ICMS pertencente ao município; adoção de Planos 

Estratégicos de Gestão e Fiscalização Tributária. Além disto, esta proposta pretende 

fazer recomendações visando preparar o município para implementar a Reforma 

Tributária, prevista na Emenda Constitucional nº 132/2023 e a Lei Complementar nº 

214/2024. 

A proposta inserida neste PTT buscou propor melhorias na gestão tributária 

do município de Rio Paranaíba, com vistas a dinamizar os processos fiscais e 

adequá-los às exigências da Reforma Tributária, promovendo a capacitação dos 

servidores do setor fazendário para que atuem como agentes de fortalecimento da 

política tributária local, orientada à ampliação da arrecadação, à consolidação da 

governança tributária e à efetividade do planejamento institucional do município. 

Com base na análise documental, na revisão da literatura e na observação 

das ações do Projeto Receitas, do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 

(TCEMG) — um dos principais pilares das transformações na gestão tributária de 
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Rio Paranaíba —, ficou evidenciado a relevância da formação continuada dos 

servidores como instrumento estratégico para o fortalecimento da política tributária 

local. Tal entendimento está em consonância com as diretrizes da Emenda 

Constitucional nº 132/2023 e da Lei Complementar nº 214/2024, sobretudo quanto 

aos impactos sobre o ISSQN e o ICMS na arrecadação municipal. 

Além disso, as propostas e recomendações apresentadas nesta pesquisa 

enfatizam a capacitação e o engajamento dos servidores. Busca-se, assim, 

consolidar uma cultura institucional voltada à eficiência, à fiscalização e à eficácia da 

gestão tributária, alinhada às exigências da Reforma Tributária e aos princípios da 

boa governança pública. 

A partir da análise de dispositivos normativos, leis e processos tributários, foi 

possível fazer as seguintes sugestões e propostas: 

1- Adoção de um Planejamento Estratégico de Gestão Tributária; 

2- Criação de um Plano anual de fiscalização; 

3- Melhoria no cadastro municipal; 

4- Adequação do sistema de emissão de Notas Fiscais de Prestação de 

Serviços; 

5- Criação da Lei de Ocupação do Solo; 

6- Criação do Plano Diretor; 

7- Incorporação de normas tributárias no Código Tributário Municipal (CTM); 

8- Capacitação dos fiscais de tributos para o desempenho de suas 

atribuições específicas de fiscalização; 

9- Criação de ato normativo próprio para regulamentar e estabelecer rotina 

de envio de créditos inscritos em dívida ativa para cobrança judicial; 

10- Implementação do Plano de Desenvolvimento Econômico Municipal para 

atrair empresas que gerem ICMS; 

A proposta de intervenção delineada evidencia que o fortalecimento da gestão 

tributária municipal não se resume à ampliação da arrecadação, mas à construção 

de uma governança fiscal moderna, integrada e sustentável, capaz de alinhar 

eficiência administrativa, justiça fiscal e desenvolvimento socioeconômico. A adoção 

de instrumentos como o Planejamento Estratégico de Gestão Tributária (PEGT), o 

Plano Anual de Fiscalização (PAF), a modernização cadastral, a capacitação 

continuada dos servidores e o Plano de Desenvolvimento Econômico Municipal 

configura um conjunto articulado de medidas que reforçam a autonomia financeira 
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do município e o preparo institucional diante das transformações introduzidas pela 

Reforma Tributária.  

Nesse sentido, a experiência de Rio Paranaíba ilustra como o aprimoramento 

das práticas tributárias e a integração entre planejamento, tecnologia e participação 

social podem servir de referência para outras administrações públicas locais, 

promovendo uma arrecadação mais justa, transparente e voltada à melhoria da 

qualidade de vida da população.   
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise da gestão tributária de Rio Paranaíba, no período de 2013 a 2024, 

permitiu identificar uma transição de um modelo de gestão estagnado para um 

modelo de modernização administrativa e normativa (2017-2024). Os resultados 

quantitativos demonstraram que as ações de gestão impactaram diretamente a 

evolução arrecadatória. 

Constatou-se que a atualização da Planta Genérica de Valores (LC nº 

72/2017) foi o fator determinante para a expansão do IPTU, que se consolidou como 

o principal tributo de arrecadação do município após 2021. De forma semelhante, o 

convênio firmado com a Receita Federal em 2022 foi fundamental para a 

consolidação do ITR, enquanto a TFLF refletiu o aumento da formalização 

econômica do município de Rio Paranaíba. 

Foi identificado que a implantação do módulo GSN (2023) coincidiu com o 

aumento dos cadastros e lançamentos do ISS, embora o tributo enfrente altas taxas 

de inadimplência. Apesar desses avanços na arrecadação própria, o ICMS manteve-

se como a fonte de receita predominante durante todo o período estudado, 

respondendo por mais de 90% dos valores analisados, o que evidencia uma baixa 

diversificação da base tributária. 

O principal desafio revelado pelo estudo é o crescimento da dívida ativa, 

sobretudo a partir de 2021. Este fenômeno demonstra um certo desequilíbrio entre a 

capacidade de lançamento, que foi aumentada pela modernização, e a capacidade 

de arrecadação. 

Como limitações, este estudo, de natureza quantitativa e documental, focou 

nos resultados da arrecadação, não aprofundando os entraves políticos, gerenciais 

ou de capacidade técnica, como por exemplo, a resistência a reajustes ou a 

estrutura da Procuradoria para executar a dívida ativa, fatores que podem explicar a 

baixa eficiência na cobrança. 

Sugere-se, para pesquisas futuras, a realização de estudos qualitativos 

focados nas práticas de cobrança da dívida ativa em Rio Paranaíba, bem como 

análises comparativas com municípios de porte similar que não adotaram as 

mesmas ferramentas (GSN) ou atualizações (PGV), a fim de isolar o impacto 

específico dessas medidas na eficiência arrecadatória. 
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Conclui-se que as mudanças na gestão tributária de Rio Paranaíba resultaram 

em um crescimento expressivo da arrecadação total, ampliando a base de cálculo e 

consolidando o IPTU, receita própria, e o ICMS receita de transferência 

constitucional obrigatória como fontes de receitas mais robustas. Contudo, esse 

aumento na receita própria, não foi proporcional ao aumento dos lançamentos, o que 

gerou um crescimento acentuado da dívida ativa. 

Portanto, este estudo demonstra que os marcos legais e tecnológicos são 

condições necessárias para ampliar o potencial fiscal, mas não suficientes para 

garantir a eficácia da gestão tributária. A efetividade da arrecadação e a autonomia 

financeira ainda dependem de estratégias eficientes de recuperação fiscal para 

transformar os valores lançados em receita. 
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APÊNDICE A – PRODUTO TÉCNICO TECNOLÓGICO 
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